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INTRODUÇÃO

ste estudo apresenta as con-
clusões de um trabalho de investiga-
ção que teve como objetivo analisar o
impacto da política de localização in-
dustrial no desenvolvimento regional
e urbano do Estado da Bahia.

Com este propósito, examinaram-
se os programas de fomento à indus-
trialização da Bahia, executados no
período compreendido entre 1967 e
1999 e que deram origem aos distritos
industriais da Região Metropolitana
do Salvador - RMS1  e a outros locali-
zados em municípios do interior do
Estado.

As áreas pesquisadas compreen-
deram a cidade do Salvador, capital
do Estado, a sua Região Metropolita-
na - RMS e os cinco maiores municí-
pios do interior, representados por
Feira de Santana, Ilhéus, Vitória da
Conquista, Juazeiro e Jequié. No con-
junto, essas áreas respondiam, em
1997, por 71,12% do Produto Interno
Bruto e 30% da população estadual, e
abrigavam os principais distritos in-
dustriais da Bahia .

A história econômica da Bahia
registra que, a partir da segunda me-
tade dos anos 60, o Estado tentou pro-
mover a decolagem do seu processo
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de desenvolvimento industrial que,
acreditava-se à época, seria o elemen-
to motor de outro processo mais am-
plo de desenvolvimento econômico e
social.

A estratégia adotada consistiu
basicamente numa política de cons-
trução de centros e distritos industri-
ais, tanto na Região Metropolitana de
Salvador quanto nas cidades do inte-
rior, consideradas mais bem dotadas
de infra-estrutura e vocacionadas
para a implantação de empreendi-
mentos industriais.

A expectativa dominante era a de
que seria possível a criação de condi-
ções para o desenvolvimento indus-
trial, mediante a oferta de terrenos
infra-estruturados, a preços subsidi-
ados, em áreas bem localizadas que
propiciassem a geração de externali-
dades e, através delas e dos subsídios
governamentais representados pelos
incentivos fiscais, se obtivessem van-
tagens competitivas “vis à vis” outras
indústrias, notadamente aquelas lo-
calizadas na região Sudeste do país.

Esse processo deveria promover
a criação de empresas industriais vol-
tadas para o aproveitamento de recur-
sos naturais das regiões em que se
inserissem, o que induziria efeitos
multiplicadores de crescimento a
montante (agricultura) e a jusante (co-

mércio e serviços).
No caso específico dos distritos

implantados no interior, pregava-se,
também, a integração do núcleo in-
dustrial ao núcleo urbano, objetivan-
do, de um lado, promover o desenvol-
vimento local e, do outro, possibilitar
o aproveitamento da infra-estrutura
existente, notadamente no plano
habitacional, e minimizar os custos
de implantação, otimizando a relação
trabalho/transporte/moradia.

Inspiravam-se os planejadores de
então nas teses da Comissão Econô-
mica para a América Latina e o Caribe
– CEPAL, um organismo técnico da
ONU, as quais ficaram conhecidas
historicamente como industrialismo
e foram adotadas pelos governos de
orientação nacional–desenvolvimen-
tista que dirigiram o Brasil até o iní-
cio da década de 90.

Entretanto, nesses trinta e dois
anos de política industrial, a Bahia
não conseguiu promover o desenvol-
vimento econômico e social aspirado
pelos seus órgãos de planejamento.
Com um Produto Interno Bruto de
US$ 42 bilhões em 1997, a economia

1 A RMS está composta pelos municípios
de Salvador, Camaçari,Dias D Avila,
Lauro de Freitas, Candeias, Simões Fi-
lho, São Francisco do Conde, Itaparica,
Vera Cruz e Madre de Deus.
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deste Estado classifica-se como a sex-
ta mais importante entre os vinte e sete
estados que compõem a federação bra-
sileira. Não obstante, paradoxalmen-
te, classifica-se entre os estados deten-
tores dos mais elevados índices de
indigência e pobreza do País, segun-
do estudos do Instituto de Pesquisas
Econômicas Aplicadas – IPEA, um or-
ganismo especializado do Governo
Federal.

Segundo o IPEA, no período de
1996/1997, 80,45% da população
baiana se encontravam abaixo da
chamada linha de pobreza, com uma
renda mensal inferior a US$ 80,542  e
60,24% abaixo da linha de indigên-
cia, com uma renda mensal de US$
39,65.

Neste estudo, procura-se exami-
nar o que realmente aconteceu, medi-
ante a confirmação das seguintes hi-
póteses que explicam o problema
como sendo decorrente de :

a) uma conseqüência da dinâmi-
ca do processo de desenvolvi-
mento econômico brasileiro,
caracterizado pela formação
tardia da sua estrutura capita-
lista, e da construção desta es-
trutura prioritariamente na re-
gião Sudeste do País, o que es-
tabeleceu as bases dos dese-
quilíbrios regionais e as limita-
ções de um mercado consumi-
dor regional, restringindo as
condições empresariais de ob-
tenção de escala e de custos
competitivos no mercado nacio-
nal e internacional;

b) uma opção equivocada do pla-
nejamento, ao privilegiar-se o
princípio da geração de exter-
nalidades e da concessão de
subsídios através de incentivos
fiscais como elementos sufici-
entes para o fomento de um
processo de industrialização,
associada à escolha da grande
indústria produtora de bens
intermediários como o “motor”
do desenvolvimento regional,
num processo que ficou conhe-
cido como de “desconcentra-
ção concentrada”, que resultou
na geração de uma base mono-
industrial no Estado, fundada
no segmento químico/petro-
químico;

c) uma herança do processo colo-
nizador, baseado na escravi-
dão, que resultou na cristaliza-
ção da secular pobreza local e
na formação de uma estrutura
sócio-econômica em que o esta-
mento social dominante, repre-
sentado por uma elite agro-
comercial e financeira conser-
vadora, inibiu a formação de
uma classe média com poder
de consumo e de um capital hu-
mano qualificado para a ino-
vação e o empreendedorismo.

Visando melhor definir alguns
conceitos-chave utilizados neste estu-
do, investigou-se o entendimento que
vigorava no Brasil, até o final da dé-
cada de 70, para a denominação das
áreas de localização concentrada de
indústrias.

Assim, entende-se aqui que :
Centro industrial – “é basicamen-

te um instrumento de planejamento e
sua resultante efetivação, consubs-
tanciada pela ocupação racional de
uma área bem definida, à qual se as-
socia um conjunto de motivações in-
dustriais, harmonizadas ao processo
geral de desenvolvimento econômico
da região” (PINTO, 1975). Um centro
industrial pode-se subdividir em com-
plexos ou em distritos.

Complexo industrial – “é um con-
junto de unidades manufatureiras lo-
calizado em determinado espaço ge-

ográfico, planejado com base em uma
estrutura física comum, criado em tor-
no de uma indústria principal deno-
minada também de unidade medular
ou foco do complexo. Essas unidades
estão ligadas entre si por importantes
relações tecnológicas e econômicas”
(SAMPAIO, 1975).

Distrito industrial – é uma “área
industrial planejada, estreitamente
vinculada a um núcleo urbano e do-
tada de infra-estrutura física e servi-
ços de apoio necessários à indução
de um processo de desenvolvimento
industrial” (ANEDI, 1976).

Vale ressaltar que esses conceitos
permaneceram sem alterações na Ba-
hia até o final da década de 90 em
consequência do declínio da ativida-
de de planejamento no Estado, a par-
tir dos anos 80, quando se passou a
usar abusiva e equivocadamente o ter-
mo “pólo” para denominar toda e
qualquer concentração de empreendi-
mentos agrícolas e agro-industriais
que apresentassem perspectivas pro-
missoras de expansão.

 A primeira experiência baiana no
programa de industrialização, via a
criação de distritos industriais, ini-
ciou-se em 1967, na RMS com o Cen-
tro Industrial de Aratu, conhecido
pela denominação da baía em torno
da qual foi construído. Adotando o
mesmo modelo institucional surgiu,
logo depois, o Centro Industrial do
Subaé, em Feira de Santana. Em um
segundo momento, ao levar este pro-
grama de facilidades locacionais ao
interior, o Governo do Estado deno-
minou suas unidades de “distritos”,
tendo sido inicialmente criados os de
Ilhéus, Vitória da Conquista, Juazeiro
e Jequié.

Posteriormente, o próprio Gover-
no do Estado promoveu, outra vez na
RMS, a criação do Complexo Petro-
químico de Camaçari – COPEC, des-
tinado a abrigar o segundo pólo pe-
troquímico do País, dimensionando-
o para permitir, também, a localiza-
ção de indústrias de transformação e,
inclusive, unidades não petroquími-
cas. Anos depois, o Complexo foi am-
pliado, para incorporar uma unida-
de de metalurgia do cobre e indústrias

... a Bahia
classifica-se entre os

estados detentores dos
mais elevados índices

de indigência e
pobreza do País...�

�

2 Valores baseados na cotação do dólar
de junho de 1999 a R$ 1,85.
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complementares. Com a recente ins-
talação de um parque automobilísti-
co (o projeto AMAZON da FORD) no
seu espaço anteriormente destinado
à indústria de transformação petro-
química, que não logrou atrair para a
Bahia, o COPEC perdeu tecnicamen-
te a sua característica de complexo
para se transformar em um centro in-
dustrial que abarca três complexos: o
petroquímico, o metalúrgico do cobre
e o automobilístico. Porém, dificilmen-
te, a denominação original será mo-
dificada visto que está consagrada
pelo uso popular, absolutamente in-
diferente ao rigor técnico conceitual.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O
“ESTADO DA ARTE”

 O estudo das alternativas de lo-
calização industrial constitui um im-
portante componente da teoria do de-
senvolvimento regional, tendo ocupa-
do, ao longo do tempo, as atividades
de pesquisa de inúmeros profissio-
nais de diferentes áreas das ciências
sociais, notadamente os geógrafos e
os economistas.

As formulações teóricas sobre o
tema datam do final do século XIX e se
desenvolveram no século subseqüen-
te, condicionadas pelo processo de
desenvolvimento capitalista, com mar-
cante influência do modelo de produ-
ção industrial taylorista/fordista.

Desta forma, no correr do tempo,
as teorias da localização industrial
foram presididas por um paradigma
funcionalista, tendo recebido também
contribuições humanistas na medida
em que se passou a discutir as ques-
tões relacionadas com a ruptura do
atraso econômico e da pobreza nos
países ditos subdesenvolvidos.

Apesar do risco de imprecisão,
visto que o processo social não ocorre
de forma temporalmente homogênea
nas diversas regiões, notadamente
quando comparadas aquelas mais
desenvolvidas com as mais atrasadas,
admite-se que a formulação teórica e
o debate sobre a questão locacional
possa ser dividida em dois períodos.
O primeiro, que se encerra no final da
década de 60, assistiu ao aparecimen-

to de duas correntes teóricas. Uma
delas considerava os mercados punti-
formes, ou seja, os consumidores se
concentrariam em pontos discretos
do espaço geográfico. O enfoque era
estático, não contemplava a inter-
dependência locacional e o regime de
mercado era o da concorrência perfei-
ta. As contribuições seminais desse
grupo foram as de Johann Heinrich
von Thünen, Walter Christaller e
Alfred Weber. Para a segunda corren-
te os consumidores encontravam-se
dispersos em áreas de mercado de di-
versos tamanhos. O enfoque era
dinâmico,admitia a interdependência
locacional e o regime de mercado era
o da concorrência imperfeita. Nessa
corrente, destacaram-se Augusto
Lösch, Harold Hotelling, Tord Palan-
der e notadamente Walter Isard. Na
literatura, simplificadamente, os teó-
ricos destas duas correntes são deno-
minados clássicos.

O segundo período, que retoma a
questão a partir dos anos 80, é movi-
do, de um lado, pela revolução tecno-
lógica que se prenunciava e, de outro,
pela ruptura, no mundo desenvolvi-
do, com o modelo de produção taylo-
rista/fordista, iniciando-se uma nova
era, por muitos denominada como da
especialização flexível (PIORE e
SABEL, 1994).

Na verdade, o final do século XX
assiste a um grande debate no âmbito
das ciências sociais, com o questio-
namento de vários paradigmas (como
o keynesiano, na economia, por exem-
plo), sem que se estabeleçam outros
que definam novos rumos para as cor-
rentes de pensamento. O estudo da
problemática regional, que ressurgiu
com intensidade nos últimos vinte
anos e, por extensão, das questões
locacionais, é um exemplo das rápi-
das mudanças que caracterizam estes
tempos de globalização capitalista.

Com efeito, o acentuado desen-
volvimento da tecnologia da comuni-
cação produziu, nos anos recentes,
uma revolução no tempo e no espaço.
Isto provocou um novo debate na ci-
ência regional, mobilizando geógra-
fos, economistas, sociólogos e outros
especialistas da área das ciências so-

ciais num esforço para entender, mais
que tudo, e explicar, se possível, o que
está ocorrendo e o que ocorrerá com a
economia mundial e, dentro desta, a
regional, no bojo deste processo de
globalização aclamado por uns e cri-
ticado por outros.

Uma das questões preocupantes
relaciona-se com a manutenção do
nível de emprego, uma categoria que
está sendo transformada rapidamen-
te pela mecatrônica e seu conseqüen-
te efeito na automação e o bem-estar
coletivo, que parece mais distante nos
países periféricos e mais ameaçado
pela revolução tecnológica que se pro-
cessa nos países desenvolvidos.

BENKO (1999) afirma que os co-
nhecimentos atuais são insuficientes,
a teoria da localização está em crise e
a concepção weberiana perdeu inte-
resse e, principalmente, não informa
sobre o comportamento industrial
contemporâneo. Além disso, as novas
teorizações pós-weberianas só apare-
cem de maneira tímida, essencialmen-
te nos países anglo-saxônicos.

Segundo MARKUSEN (1995),
discute-se atualmente a eficácia da
“especialização flexível” como uma
saída para a crise que ameaça a es-
tabilidade do sistema capitalista, cons-
tituindo a expressão de um novo
paradigma, o do desenvolvimento re-
gional endógeno que, na visão de
BENKO (1994) representa uma rup-
tura radical com as teorias funcio-
nalistas e com a teoria predeter-
minista das etapas do desenvolvi-
mento de Walter Rostow, do esquema
histórico de Colin Clark e do ciclo dos
produtos de Vernon que, combinados,
explicavam e justificavam o processo
de acumulação capitalista na relação
entre regiões desenvolvidas e subde-
senvolvidas na década de 60.

... as teorias da
localização industrial
foram presididas por

um paradigma
funcionalista ...

�

�
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A “especialização flexível” se
materializa no “distrito industrial
marshaliano” cujo exemplo se encon-
tra na Itália, especificamente na região
da Emilia–Romagna (Terceira Itália),
onde a capacidade de atração e de re-
tenção de investimentos é atribuída
ao papel exercido por firmas peque-
nas e inovadoras, articuladas em um
arranjo cooperativo de âmbito e dire-
ção regionais, o que lhes dá capaci-
dade de adaptação e de crescimento
incólume aos efeitos da globalização.

O distrito industrial marshaliano,
na concepção original de Alfred
MARSHALL (1990) compreende uma
região com estrutura econômica ba-
seada em pequenas firmas com ori-
gem, propriedade e decisões sobre in-
vestimentos e produção de base local.
Economias de escala são pouco rele-
vantes, o que limita o tamanho dos
negócios. Uma substancial teia de
transações intradistrital normalmen-
te favorece contratos e compromissos
de longo prazo.

Segundo MARSHALL (1990) o que
faz desse distrito uma área especial é a
natureza e a qualidade do seu mercado
de trabalho, altamente flexível.

Exemplo do distrito industrial
marshaliano é o distrito à italiana, as-
sim definido por BECATTINI (1994).

O distrito industrial é uma entida-
de socioterritorial caracterizada pela
presença ativa de comunidade de pes-
soas e de uma população de empresas
num determinado espaço geográfico e
histórico. No distrito, ao invés do que
acontece noutros tipos de meios, como
por exemplo as cidades industriais,
tende a criar-se uma osmose perfeita
entre a comunidade local e as empresas.

A sua característica mais marcante
é o seu sistema de valores e de pensa-
mento relativamente homogêneo – ex-
pressão de uma certa ética do trabalho
e da atividade, da família, da reciproci-
dade e da mudança , o qual, de alguma
maneira, condiciona os principais as-
pectos da vida. (BECATTINI, apud
BENKO, 1994, p. 20)

GAROFOLI (1994) destaca que a
origem e o desenvolvimento do distri-
to industrial marshaliano e a sua
especificidade estão vinculados à cul-
tura italiana e mesmo mediterrânica.

Também BECATTINI (1994) destaca
a importância da convergência local
de certos traços socioculturais próprios
da comunidade (sistema de valores,
comportamentos e instituições) de ca-
racterísticas históricas (a Emilia Romag-
na tem uma longa tradição de lutas
populares e de organização sindical),
de condições naturais particulares de
uma região geográfica (orografia, vias
de comunicação e centros de troca,
modo de urbanização, etc.).

MARKUSEN (1995) procura mos-
trar os limites da industrialização fle-
xível como proposta teórica para aná-
lise da emergência de novas áreas in-
dustriais e identifica três outros mo-
delos alternativos de áreas competiti-
vas na atração e manutenção de in-
vestimentos. Trata-se dos novos dis-
tritos3  centro-radial, plataforma in-
dustrial satélite e os distritos com
suporte do Estado.

Os distritos industriais centro-ra-
diais são aqueles onde um certo nú-
mero de empresas ou de unidades in-
dustriais mais importantes funcio-
nam como firmas-chave ou eixos da
economia regional, congregando em
torno de si fornecedores e outras uni-
dades correlatas. Markusen cita como
exemplo os casos da Boeing em Seattle
(USA) e da Toyota (Japão).

As plataformas satélite corres-
pondem a um tipo de distrito indus-
trial construído normalmente pelo
poder público, afastado dos grandes
centros urbanos e justificado pelo in-
teresse da promoção do desenvolvi-
mento regional.

Os distritos com suporte do Esta-
do são organizados em torno de algu-
ma entidade pública (uma base mili-
tar, uma universidade, um centro de
pesquisas, etc.). A estrutura dos negó-
cios locais é normalmente dominada
pela presença dessas instituições que
condicionam a atuação das empresas
privadas ali localizadas.

Esses distritos possuem uma es-
trutura que varia de acordo com a “ins-
tituição-âncora”. Em sua caracteriza-
ção básica, aproximam-se dos distri-
tos centro-radiais, embora a sua enti-
dade central possa atuar sem gran-
des vínculos com a economia regio-

nal. No Brasil, MARKUSEN (1995)
cita como exemplo desse distrito o
conjunto de atividades formadas em
torno da Universidade de Campinas
(UNICAMP) e o complexo da EM-
BRAER em São José dos Campos.

Analisando esses modelos de dis-
tritos industriais, Markusen critica a
pretensão de se generalizar o modelo
de “especialização flexível” no pa-
drão dos distritos industriais marsha-
lianos ou da sua vertente italiana,
como um paradigma. Para ela, a ca-
pacidade de algumas áreas de susten-
tarem um crescimento industrial em
um ambiente cada vez mais integra-
do e competitivo, por ela caracteriza-
do como sticky places in slippery space,
pode ser função de outros fatores que
não a existência de uma rede de fir-
mas pequenas, inovadoras e especia-
lizadas. Em muitos casos, são deter-
minantes o papel das instituições e
facilidades governamentais ou locais,
das firmas líderes, das filiais de
corporações multinacionais, do mer-
cado e das relações de trabalho, ou da
própria trajetória industrial da região,
a qual não se enquadra nessa concep-
ção de industrialização flexível e de-
sintegração vertical. A sua crítica pa-
rece procedente no caso do Brasil, e
especificamente da Bahia, onde é ab-
solutamente impossível o desenvol-
vimento de um distrito dessa nature-
za, dadas as suas peculiaridades cul-
turais que constituem o oposto daqui-
lo que se observa, por exemplo na
Emilia Romagna.

Ainda em termos de aglomerações
industriais modernas, merecem regis-
tro os distritos tecnológicos.

A despeito de poderem ser enqua-
drados no modelo dos novos distri-
tos sustentados pelo Estado, segun-
do definição de Markusen anterior-
mente comentada, esses distritos vêm
ganhando projeção nos últimos anos
e adquirindo vida própria sob diver-

3 Markusen define distrito industrial como
uma área espacialmente delimitada, com
uma nova orientação de atividade eco-
nômica de exportação e especialização
definida, seja ela relacionada à base de
recursos naturais, ou a certos tipos de
indústrias ou serviços.
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sas denominações, como tecnópoles,
pólos tecnológicos e parques tecno-
lógicos.

Segundo LUNARDI (1997), con-
sidera-se tecnópole todo núcleo urba-
no cuja economia depende funda-
mentalmente de sua capacidade cien-
tífica e tecnológica e que promove, em
especial, mediante a inovação e o de-
senvolvimento tecnológico, as condi-
ções necessárias à sua inserção com-
petitiva na economia global da socie-
dade do conhecimento.

Já os pólos tecnológicos (como são
conhecidos no Brasil) compreendem
um conjunto de empreendimentos
baseados na pesquisa universitária,
indústria inovativa de alta tecnologia,
empreendimentos iniciantes basea-
dos em novas tecnologias e empreen-
dimentos acadêmicos.

Sobre o aspecto organizacional e
espacial, os pólos tecnológicos podem
apresentar uma estrutura organiza-
cional informal e espacial dispersa no
núcleo urbano onde funcionam, ocor-
rendo ações e projetos que são com-
partilhados entre as instituições de
ensino e as empresas. Esses pólos po-
dem também apresentar uma estrutu-
ra organizacional formal e espacial
dispersa quando existe uma entidade
coordenadora incumbida de articular
as ações entre as partes envolvidas.

Os parques tecnológicos consti-
tuem uma iniciativa localizada num
loteamento apropriadamente urbani-
zado e possuem ligações formais com
a universidade ou outras instituições
de ensino e pesquisa; permitem a for-
mação e crescimento de empresas de
base tecnológica e são coordenados
por uma entidade que desempenha as
funções de gerente do parque, a qual
estimula a transferência de tecnologia
e promove ações voltadas ao aumen-
to da capacitação das empresas e dos
demais empreendimentos que resi-
dem no local. Em linhas gerais, as
empresas estão reunidas num mesmo
local, dentro ou próximo do campus
da universidade, numa área de raio
inferior a 5 quilômetros.

Segundo LUNARDI (1997), o mo-
delo institucional básico dos pólos e
parques tecnológicos mundialmente

conhecidos teve sua origem na expe-
riência do Silicon Valey e da Route
128, nos Estados Unidos da América,
na década de 50, estreitamente vincu-
lado ao desenvolvimento da micro-
eletrônica e da informática no perío-
do do pós-guerra.

Esses aglomerados de empresas
de base tecnológica surgiram na peri-
feria de instituições como as univer-
sidades de Stanford e Havard e do
Massachusettes Institute of Techno-
logy – MIT, como resultado de uma
série de ações conjuntas empreendi-
das pelo governo americano, acade-
mia e empresas privadas, as quais,
durante o período da Guerra Fria, pro-
piciaram o desenvolvimento de pro-
dutos e processos inovadores na área
de microeletrônica e informática.

O modelo de tecnópoles foi gera-
do na França, na década de 70, com a
criação de Sophia Antipoles, uma ci-
dade construída próximo a Nice, com
o objetivo de promover a geração de
conhecimentos científicos e tecnoló-
gicos e a sua transformação em bens e
serviços (LUNARDI, 1997).

A implantação de tecnópoles na
França constitui uma diretriz nacio-
nal pela qual cada cidade define a sua
área de atuação, cria um parque
tecnológico que passa a fazer parte do
projeto de desenvolvimento regional.
LUNARDI (1997) informa que existi-
am 40 tecnópoles operando na Fran-
ça em 1996.

GONZÁLEZ e PÉREZ (1995) afir-
mam que a política de parques tecno-
lógicos chegou à Espanha em 1985
quando se criou o parque tecnológico
de Três Cantos próximo de Madrid.
Existiam operando, em 1995, oito par-
ques com a seguinte localização:
Madrid (1985), País Vasco, Vallés e
Valencia (1987), Andalucia (1988),
Asturias (1989), Boecilo (1991) e
Galícia (1993).

Em sua pesquisa sobre os parques
tecnológicos espanhóis, GONZÁLEZ
e PÉREZ (1995) assinalam as notáveis
disparidades entre esses parques cuja
localização varia de regiões industri-
alizadas, como Madrid e Barcelona
(Vallés), a regiões pouco industriali-
zadas, como Orense, passando por

regiões em declínio industrial (sic),
como o País Vasco e Asturias, e regi-
ões em expansão, como Valencia. Por
isto questionam se a política dos par-
ques tecnológicos é valida para qual-
quer região. Os autores chamam aten-
ção para o perigo de que os parques
não se integrem ao entorno econômi-
co em que se localizam, consideran-
do que a Espanha não possui um se-
tor de alta tecnologia muito desenvol-
vido, sugerindo a atração de multina-
cionais do setor o que, como foi visto
aqui, pode não ser uma boa alternati-
va. É destacado também o perigo de
que os parques se convertam em sim-
ples instrumentos de relocalização
industrial e criticado o fato de o Go-
verno assumir um papel importante
no suporte do risco o que, segundo os
autores, não garante o sucesso dos
empreendimentos cujo fracasso pode
ser mascarado pela subvenção públi-
ca. Finalizando suas conclusões, os
autores deixam no ar o questionamen-
to quanto à eficácia dos parques
tecnológicos como catalisadores ade-
quados do desenvolvimento regional
espanhol.

O Brasil começou a implantação
de parques tecnológicos no início da
década de 80, seguindo, em linhas
gerais, o modelo adotado nos Estados
Unidos e na Europa. O planejamento
e a implantação das primeiras inicia-
tivas ocorreram em São Paulo, ao lado
das universidades instaladas nas ci-
dades de São Carlos, Campinas e São
José do Campos e no Estado da Paraí-
ba (Nordeste), em Campina Grande.
Todas estas iniciativas contaram com
um forte respaldo governamental em
termos de recursos financeiros, linhas
de financiamento para as empresas e
formação de recursos humanos.

Levantamento promovido pela
Associação Nacional de Parques
Tecnológicos e Incubadoras – AN-
PROTEC constatou que existiam no
Brasil, em 1995, sete parques tecnoló-
gicos (nas cidades de Florianópolis,
Campina Grande, Rio de Janeiro,
Brasília, Uberaba, Cascavel e Curiti-
ba) e seis pólos tecnológicos (São
Carlos, São José dos Campos, Santa
Rita do Sapucaí, Campinas, Fortale-
za e Florianópolis).
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Observe-se que os projetos de
tecnópoles, pólos e parques tecnoló-
gicos ocorrem no Brasil preponderan-
temente na região Sudeste, próximo
às universidades que possuem mas-
sa crítica de pesquisadores.

O desenvolvimento dos empreen-
dimentos relacionados às novas
tecnologias pressupõe a disponibili-
dade local de um conjunto de fatores,
como os seguintes: existência de mas-
sa crítica;infra-estrutura de apoio
tecnológico desenvolvida; grande
número de fornecedores e redes de
distribuição; disponibilidade de re-
cursos para P&D e investimentos de
capital; força de trabalho qualificada;
elevado padrão de qualidade de vida
e custos relativos favoráveis de deter-
minados negócios.

A carência desses fatores limita
drasticamente a expansão das tecnó-
poles, pólos e parques tecnológicos no
Brasil onde inexiste uma política con-
sistente, de desenvolvimento científi-
co e tecnológico. Em 1994, de acordo
com as informações mais recentes
fornecidas pelo Ministério da Ciência
e Tecnologia, o Brasil aplicava em ci-
ência e tecnologia 0,7% do seu Produ-
to Interno Bruto. Trata-se de um nú-
mero modesto quando comparado
com as aplicações de países como o
Japão (3%), Alemanha (2,8%), EUA
(2,6%), França (2,4%), Inglaterra
(2,1%), Canadá e Itália (1,4%).

A situação dos parques tecnoló-
gicos no Brasil é, pois, embrionária e
movida muito mais pela idealização
acadêmica do que pela conjunção de
fatores reais e concretos.

Esta fragilidade se explica, em
parte, porque o Brasil, em termos de
desenvolvimento, praticamente per-
deu as duas últimas décadas do sé-
culo XX, envolvido que esteve com um
processo inflacionário muito grave e
uma política de estabilização econô-
mica de cunho monetarista e neolibe-
ral ditada pelo Fundo Monetário In-
ternacional – FMI, que provocou uma
recessão brutal em sua economia.

Assim sendo, não é exagerado
afirmar que o planejamento industri-
al brasileiro parou no tempo, na dé-
cada de 80, salvo tímidas iniciativas

puntuais que não modificaram o qua-
dro global como um todo.

Entre as iniciativas puntuais aqui
referidas cabe, finalmente, mencionar
a mais recente de todas que se refere
aos clusters produtivos.

Os clusters consistem de indústri-
as e instituições que têm ligações par-
ticularmente fortes entre si, tanto ho-
rizontal quanto verticalmente. Usual-
mente, a organização de um cluster
inclui: empresas de produção especi-
alizada; empresas fornecedoras; em-
presas prestadoras de serviços; insti-
tuições de pesquisa; instituições pú-
blicas e privadas de suporte funda-
mental. A análise dos clusters focaliza
os insumos críticos de que as empre-
sas geradoras de renda e de riqueza
necessitam para serem dinamicamen-
te competitivas. A essência da organi-
zação dos clusters é a criação de capa-
cidades especializadas dentro de re-
giões para a promoção de seu desen-
volvimento econômico, ambiental e
social.

Na opinião de HADDAD (1999)
não faz sentido falar-se de um cluster
sem contextualizá-lo espacialmente,
entre outros motivos, por causa do
nível organizacional dos produtores,
da qualidade da mão-de-obra, da
logística de transporte, dos indicado-
res ambientais, dos insumos de conhe-
cimentos científicos e tecnológicos,
etc. Neste sentido, um cluster produti-
vo não será competitivo se a região
onde opera não for igualmente com-
petitiva em termos da qualidade de
sua infra-estrutura econômica, social
e político-institucional .

O sucesso de um cluster depende
de uma boa gestão das externalidades
e das economias de aglomeração. Não
há sustentabilidade de um cluster se a
forma como se relaciona com a natu-
reza (o seu contrato natural) levar a
um uso da base de recursos renová-
veis e não renováveis que venha a
comprometer os níveis de produtivi-
dade econômica e de bem-estar social
das futuras gerações. Da mesma for-
ma, não há sustentabilidade de um
cluster se a forma como se relaciona
com a sociedade local e regional onde
se insere (o seu contrato social) criar

deseconomias sociais de aglomeração
(poluição, congestionamento) que afe-
tem adversamente as condições de
vida dos habitantes em seu entorno
de influência direta e indireta. Neste
sentido, um cluster poderá se tornar
autofágico se não souber lidar civiliza-
damente com as relações comunitá-
rias e as relações ambientais em sua
área de influência.

Ainda segundo HADDAD (1999)
a concepção de um cluster é essencial-
mente holística, envolvendo um pro-
cesso de desenvolvimento integrado
de um conjunto de atividades produ-
tivas interdependentes tecnológica e
espacialmente. Entretanto, a organi-
zação de um cluster não se deve trans-
formar num convite ou numa tenta-
ção de se formar uma autarquia regi-
onal. Por ser composto por diferentes
segmentos produtivos com escalas
ótimas de produção muito diversifi-
cadas, um cluster não pode abranger
todo o conjunto de atividades num
mesmo espaço relevante, particular-
mente quando se consideram as pos-
sibilidades de suprimento e de benefi-
ciamento em escala internacional.

Feitas estas considerações, cons-
tata-se que o debate sobre a questão
locacional e a busca de uma nova teo-
ria que explique como ocorrerá o pro-
cesso de ocupação econômica do es-
paço, nos próximos anos, ainda de-
mandarão muito tempo e, talvez, nun-
ca sejam conclusivos.

Um fato importante a registrar é a
diferença cultural, tecnológica, econô-
mica e social existente entre os países
desenvolvidos da Europa e da Amé-
rica do Norte e aqueles do terceiro
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mundo, o Brasil aí incluído. Isto im-
plica dizer que muitos conceitos, di-
tos eurocêntricos e anglo-saxônicos,
não explicam adequadamente o fenô-
meno locacional nesses países.

O Brasil, com sua dimensão con-
tinental, possui uma grande diversi-
dade regional. Conceitos europeus e
norte-americanos podem ser aplicá-
veis em alguns casos à sua região Su-
deste e não se ajustarem à explicação
do que ocorre no Nordeste, Norte,
Centro-Oeste, etc..

Como visto, na Bahia, os progra-
mas de áreas para localização concen-
trada de indústrias foram concebidos
até o final da década de 70, como ins-
trumentos de industrialização des-
concentrada, aliados à promoção do
desenvolvimento regional, tendo
como objetivo uma política de corre-
ção de desequilíbrios econômicos e
sociais, ainda que marginalmente
existissem preocupações com a sepa-
ração física das funções urbanas.

De modo geral, pode-se afirmar
que a estratégia utilizada pelo progra-
ma de áreas para localização indus-
trial na Bahia foi a de fomentar a in-
dustrialização, mediante a atração
pura e simples de qualquer unidade
industrial, independentemente de sua
linha de produção, tecnologia utiliza-
da, origem do capital ou de mão-de-
obra empregada.Esta estratégia perma-
neceu inalterada até o final do século
XX, não se registrando qualquer evo-
lução no “estado da arte” em termos
de política de localização industrial .

Certamente contribuiram para
esta estagnação da estratégia indus-
trial do Estado as duas últimas déca-
das de baixo desempenho da econo-
mia nacional, em que se inibiu a reali-
zação de novos programas de inves-
timentos industriais.

Tem razão, por exemplo, Cecile
Raud (apud BENKO e LIPIETZ, 2000,
p. 249) quando questiona “se é possí-
vel falar de crise do fordismo em paí-
ses que não o conheceram”, ou onde
este modo de produção ainda pros-
pera em filiais de multinacionais que
trabalham em mercados oligopólicos.

Assim, o compromisso com a in-
terpretação correta dos fenômenos
locacionais exige uma avaliação
criteriosa das múltiplas realidades
espaciais e uma posição de cautela
frente aos modismos produzidos nos
países desenvolvidos e exportados
para a periferia como “verdades” a
que ela deve ajustar a sua realidade o
que, na prática, acaba gerando uma
ficção acadêmica estéril e pouco
explicativa dos fenômenos ali produ-
zidos.

Afinal, em que pesem os dogmas
da “globalização” e da “revolução
tecnológica”, categorias como o ho-
mem, a sociedade e a cultura formam
um processo social que não pode ser
sincronizado ou modificado como se
modifica um programa de computador.

ASPECTOS HISTÓRICOS DA

ECONOMIA BAIANA

Tratando-se aqui de uma investi-
gação do passado e como a compre-
ensão do tema objeto requer uma vi-
são da totalidade em que ele se en-
contra inserido e condicionado, tor-
nou-se indispensável mostrar a iden-
tidade da problemática baiana no
contexto do Brasil, a partir de uma
revisão do seu processo histórico.

Assim, cabe notar que a história
econômica da Bahia, ao longo dos úl-
timos 150 anos, foi marcada pela su-
cessão de ciclos de longa e média du-
ração que, a um só tempo, explicam
as alternâncias de progresso e de cri-
ses decorrentes do desempenho das

principais atividades agroindustriais
ligadas ao comércio exterior, como o
açúcar, o fumo e o cacau, que consti-
tuíram a base da sua economia, reve-
lando também um persistente esforço
de integração estadual no contexto
das regiões mais dinâmicas do país e
da economia internacional, o que ain-
da não se concretizou com a intensi-
dade desejada.

Ao findar o século XIX, apesar
dos ciclos de ascensão e de queda da
sua economia comercial e agroexpor-
tadora, a Bahia apresentava uma es-
tatística positiva em termos das suas
perspectivas industriais. Na moldu-
ra produtiva da época, a indústria
parecia assumir definitivamente uma
posição destacada na geração da ren-
da interna e do emprego, despontan-
do a agroindústria do açúcar e as fá-
bricas de tecidos como os segmentos
mais promissores da economia urba-
no-industrial, lado a lado com o co-
mércio e com os exportáveis agrícolas.

Com efeito, segundo os dados co-
ligidos por CALMON (1978) a indús-
tria contava com cerca de 140 fábri-
cas em atividade, em 1892, com pre-
dominância das grandes unidades de
tecidos localizadas em Salvador e no
Recôncavo, em número de doze; três
de chapéus; duas de calçados (uma
das quais empregava 800 operários
na Companhia Progresso Industrial);
cinco alambiques; doze fábricas de
charutos e quatro de cigarros; cinco
fundições de ferro, bronze e outros
metais; nove grandes engenhos cen-
trais de açúcar; sete fábricas de móveis
e serrarias; duas de chocolate; duas de
cerveja; dez de sabões e sabonetes; seis
de velas; cinqüenta de massas alimen-
tícias; além de outras de camisas, rapé,
gelo, óleos vegetais, biscoitos, pregos,
luvas finas, fósforos, etc.

Os trapiches de fumo e armazéns
centrais de compra de cana-de-açú-
car proliferavam pelo interior. Na ca-
pital, 64 firmas importadoras, 11 ex-
portadoras (em sua maioria de capital
estrangeiro) e 30 casas de negócios em
comissão compunham o comércio
atacadista, fornecendo toda sorte de
produtos a 964 firmas de varejo.

Em 1899, graças à recuperação do
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câmbio, que se prolongou até 1910, a
euforia tomou conta de toda a econo-
mia regional. Fato marcante, pela pri-
meira vez, em 1899, as exportações
baianas lograram superar as impor-
tações, revelando o caráter estrutural
das nossas atividades produtivas e os
vínculos da Bahia em relação ao mer-
cado internacional.

Graças à situação cambial favorá-
vel, na última década do século, regis-
trou-se um processo de modernização
e ampliação numérica do parque açu-
careiro baiano, com a construção de
grandes usinas que se mantiveram em
atividade ao longo da primeira meta-
de do século XX, com maquinárias das
mais modernas, adquiridas junto aos
fornecedores ingleses.

 Em 1900, nascendo o século XX,
as 23 usinas e engenhos de açúcar do
Recôncavo baiano somavam nada
menos de 5 mil toneladas/dia de ca-
pacidade instalada, constituindo o
maior e mais moderno parque produ-
tor do Nordeste, rivalizando a Bahia
com o Rio de Janeiro na produção e
na moagem da cana.

O crescimento industrial baiano
registrado no final do século XIX não
se repetiu na primeira metade do sé-
culo XX.

A Bahia permaneceu estagnada
no plano industrial até meados da
década de 50 por um conjunto de ra-
zões econômicas e políticas que mar-
caram o seu relacionamento com as
demais unidades federativas do país,
notadamente aquelas localizadas na
região Sudeste.

Segundo as pesquisas realizadas
por ALMEIDA (1977), foi responsá-
vel por este fenômeno (a que um ilus-
tre governador da Bahia, Octávio
Mangabeira, denominou de “enigma
baiano”) um conjunto de fatores, tais
como o ritmo fraco de capitalização

do Estado, o conservadorismo da re-
presentação política estadual no go-
verno republicano instalado no Rio
de Janeiro, as dificuldades de trans-
portes, a carência de energia e a
inexistência do aporte de capital hu-
mano qualificado visto que a emigra-
ção européia e asiática, deflagrada no
final do século XIX e início do século
XX, concentrou-se exclusivamente na
região Sudeste, preferencialmente em
São Paulo, pois os grandes latifundi-
ários nordestinos, temendo repercus-
sões negativas para suas atividades
agroexportadoras, bloquearam o flu-
xo de imigrantes em direção à região.

Por seu turno, MARIANI (1977)
aponta como causa do problema a
instabilidade da base econômica do
Estado, preponderantemente agríco-
la e dependente das variações das
safras e dos preços internacionais das
matérias-primas.

Com efeito, nas primeiras déca-
das do século XX, assistiu-se na Ba-
hia ao declínio de culturas básicas
como o açúcar e o tabaco e o desgaste
do intercâmbio comercial interno, de-
correntes da política cambial vigente
no país que agravou a descapita-
lização do Estado e a sua capacidade
de formação de poupança.

Segundo ALMEIDA (1977), a par-
ticipação da Bahia no produto indus-
trial brasileiro caiu de 3,5% em 1920,
para 1,9% em 1940.4

Neste ponto, há de se observar
que, no Brasil, um país de industriali-
zação retardatária, o processo de tran-
sição do capitalismo agrário exporta-
dor para o capitalismo industrial ocor-
reu de forma descontínua, no plano
espacial, e assincrônica, no plano
temporal.

Em termos práticos, isto significa
que, por dispor de condições políti-
cas e econômicas mais favoráveis na
década de 30 (saldos de poupança
consideráveis e um mercado interno
em desenvolvimento graças à imigra-
ção e a economia cafeeira), o Estado
de São Paulo, e por extensão a região
Sudeste, capitaneou o processo de in-
dustrialização brasileira.

O planejamento nacional surgido
nessa época contribuiu para o acelera-

mento da industrialização que assu-
miu a forma de um “processo de subs-
tituição de importações” que perdu-
rou no período de 1947 a 1967.

A Bahia ficou de fora desse pro-
cesso que implicava na modernização
do parque industrial brasileiro con-
centrado em São Paulo, e a partir des-
te momento foi condenada a assumir
uma condição de economia periféri-
ca, condicionada e reflexa do centro
industrial paulista, hegemônico na-
cionalmente.

UMA PERIODIZAÇÃO DA POLÍTICA

INDUSTRIAL BAIANA

No período compreendido entre
1950 e 1970, o Estado passou por um
processo sistemático de planejamen-
to, no qual se destaca, como seminal,
o Plano de Desenvolvimento da Ba-
hia – PLANDEB ( concluído em 1959
e contemporâneo do planejamento
elaborado por Celso Furtado para o
Nordeste) que detalhou um conjunto
de atividades em termos de projetos
específicos, principalmente de inicia-
tiva estadual, projetando um setor in-
dustrial mais ou menos equilibrado
entre a produção de bens de consumo
e de capital, mas enfatizando uma
prioridade para a especialização das
grandes empresas produtoras de bens
intermediários, aproveitando alguns
recursos naturais à época abundan-
tes na região, como o petróleo.

O PLANDEB foi o responsável
pela estratégia da “desconcentração
concentrada” que preconizava a in-
dustrialização da Bahia mediante a
sua inserção no projeto nacional de
desenvolvimento. Em sua concepção,
seriam atraídas para o Estado gran-
des empresas produtoras de bens in-
termediários que seriam as polariza-
doras do desenvolvimento industrial
o qual ocorreria nos distritos indus-
triais criados para abrigá-las, junta-
mente com as empresas produtoras de
bens finais (grandes geradoras de

4 Em 1990 esta participação era de 4,0%
segundo SOUZA e GARCIA (1998).

... a euforia
tomou conta de
toda a economia

regional ...�
�



36 RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICOAno III  •  Nº 4  •  Julho de 2001  •  Salvador, BA

empregos diretos e indiretos) que se
instalariam à jusante. É de se desta-
car, contudo, que o PLANDEB consti-
tuiu um trabalho de grande abrangên-
cia, propondo projetos que integrari-
am de forma sistêmica os setores agrí-
cola, industrial e comercial, objetivan-
do o desenvolvimento equilibrado da
economia baiana. Muitos dos seus
projetos setoriais não saíram do pa-
pel. Outros foram executados com o
correr dos anos, até a década de 80. A
proposta que teve implementação des-
tacada foi, justamente, a que se refe-
ria à implantação da grande indús-
tria produtora de intermediários, re-
presentada pela química/petroquími-
ca e por algumas unidades siderúrgi-
cas/metalurgicas.

Caso o PLANDEB tivesse sido
executado integralmente ( o plano não
foi aprovado pela Assembléia Legisla-
tiva do Estado da Bahia) provavelmen-
te a história econômica baiana teria
sido outra. Entretanto, havia um gran-
de descompasso entre a mentalidade
técnica progressista emergente na
época e os interesses políticos e eco-
nômicos dominantes que eram mar-
cados por posições retrógradas e con-
servadoras. Ademais, o próprio pro-
cesso de desenvolvimento capitalista
no Brasil, conduzido pelas forças da
economia internacional, de quem
sempre o país foi dependente, também
não permitiram que isso sucedesse.

Um segundo período, que pode ser
datado entre 1970 e 1980, caracterizou-
se por uma utilização intensa de apoi-
os institucionais (financiamentos a
juros subsidiados, isenção de impos-
tos e incentivos fiscais com o aporte de
consideráveis recursos públicos a fun-
do perdido) oriundos dos organismos
de fomento do país, canalizados para
a formação dos distritos industriais do
interior e da RMS (o Centro Industrial
de Aratu e o Complexo Petroquímico
de Camaçari) e a montagem do parque
industrial produtor de bens interme-
diários concentrado nos segmentos da
química/petroquímica e dos minerais
não-metálicos.

Nesse período, as características
do processo de industrialização da
Bahia também mudaram considera-

velmente, acompanhando as oportu-
nidades que foram surgindo em fun-
ção das transformações da economia
brasileira.

O aumento da integração do mer-
cado nacional foi determinante para
a economia baiana, pois condicionou
as possibilidades de produção e am-
pliação das fábricas existentes e as
perspectivas de implantação de no-
vas fábricas a regras mercadológicas
externas e independentes da capaci-
dade de influência do Estado. Ou seja,
essa integração de mercados específi-
cos de diferentes grupos de bens, as-
sociada à integração do sistema fi-
nanceiro nacional, extinguiu as pos-
sibilidades de consolidação de uma
estrutura industrial regional autôno-
ma. Não teriam sucesso os empreen-
dimentos que não apresentassem ca-
pacidade competitiva em termos na-
cionais.

Um terceiro período se inicia na
década de 80, prolongando-se até os
dias atuais. É quando se observa que
a redução das vantagens concorren-
ciais que eram obtidas pela distância
de São Paulo (diferencial de fretes, por
exemplo), associada ao peso das eco-
nomias de escala obtidas pelos oligo-
pólios no mercado nacional, decreta-
ram a falência do modelo de industri-
alização baseado nas externalidades
produzidas pela concentração de
infra-estrutura nos distritos industri-
ais adotada na década anterior.

A implantação do complexo pe-
troquímico na Bahia, efetivamente
concretizado nessa época, foi conse-
qüência da evolução do setor petrolí-
fero e químico do Brasil e de uma es-
tratégia definida fora das fronteiras
baianas, notadamente pela Petrobras.
A petroquímica introduziu sua pró-
pria dinâmica industrial na Bahia,
com decisões de investimentos e com
fluxos de insumos e de produtos, in-
dependentes dos demais gêneros in-
dustriais do Estado.

O complexo petroquímico não
produziu os efeitos multiplicadores
(de polarização) esperados e que res-
ponderiam pelo desenvolvimento de
um parque de indústrias de transfor-
mação, produtoras de bens finais, a

jusante das suas centrais. Por outro
lado, reduziu a capacidade de finan-
ciamento de vários segmentos indus-
triais alternativos ao monopolizar a
captação dos escassos recursos regi-
onais para o financiamento da indús-
tria. Ademais, pelo peso que assumiu
na economia do Estado, ampliou a
dependência da Bahia às flutuações
do seu mercado específico, tornando-
a como no passado agrário-exporta-
dor, extremamente vulnerável ao com-
portamento da economia nacional e
internacional.

CONSEQUÊNCIAS DO

PLANEJAMENTO INDUSTRIAL

É evidente que a economia baia-
na cresceu no período analisado
(1967/1999), apresentando números
significativos em alguns dos princi-
pais indicadores macroeconômicos,
além de uma paisagem urbana exu-
berante em termos de edificações e
obras de infra-estrutura em Salvador
e em algumas cidades do interior. Mas,
tanto os números como a paisagem
apenas mostram uma face da realida-
de, escamoteando outros números e
outra paisagem, confinados aos
suburbios e periferias dessas mesmas
cidades, que denunciam a absurda
concentração da renda e uma gritan-
te injustiça social.

A Bahia cresceu economicamente,
mas não se desenvolveu. Isto porque,
a despeito do aparente progresso ma-
terial e dos avanços tecnológicos, o
conjunto dos benefícios por eles gera-
dos não está disponível para milhões
de excluídos que constituem, prepon-
derantemente, a população estadual.

Ademais, a Bahia viu agravada a
sua dependência externa, tanto no
plano nacional quanto no internacio-
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nal, como decorrência de uma políti-
ca desenvolvimentista equivocada-
mente traçada pela tecnoburocracia
regional com a cumplicidade das eli-
tes capitalistas agromercantis locais.

Como foi visto, parte do insucesso
da política de industrialização regio-
nal decorreu da própria dinâmica de
crescimento da economia nacional,
caracterizada pelo surgimento tardio
do capitalismo industrial no país e
pela sua concentração na região Su-
deste, particularmente no Estado de
São Paulo, beneficiado pelo processo
de substituição de importações, ocor-
rido no período compreendido entre
1947 e 1967, do qual a Bahia não par-
ticipou.

A marginalização da Bahia (como
de todo o Nordeste brasileiro) neste
processo de substituição de importa-
ções pode ser atribuída a diversos fa-
tores, tais como as diferenças de ma-
turidade da economia agromercantil
do Sudeste comparada com a do Nor-
deste, e à fragilidade da economia
baiana para promover uma expansão
do seu próprio mercado regional de
forma a permitir escala de produção e
retorno compatível com os novos in-
vestimentos.

O fato é que isto produziu um atra-
so considerável em relação à região
Sudeste, na formação de uma estrutu-
ra industrial capaz de apresentar van-
tagens competitivas e de promover a
decolagem de um processo de cresci-
mento auto-sustentável.

Esse atraso também deve ser cre-
ditado à orientação do governo fede-
ral, na época francamente discrimina-
tória em relação ao Nordeste. Exem-
plo disto é que, entre 1948 e 1960, as-
sistiu-se, por obra e graça da política
cambial, à maior drenagem de recur-
sos da economia baiana (e nordesti-
na) quando cerca US$ 413 milhões
foram transferidos para a região Su-
deste, através do mecanismo do “con-
fisco cambial”.

Ao observar-se a gênese do pla-
nejamento nacional e regional no Bra-
sil, verifica-se como, em um país mar-
cado pelo autoritarismo, as decisões
do poder central acabaram por condi-
cionar e determinar a ação regional e

local, fazendo com que a figura cons-
titucional da federação fosse, na prá-
tica, um mito, dependendo sempre os
estados e os municípios dos recursos
concentrados pelo Governo Federal.
E, neste plano, no que se refere à ques-
tão nordestina, deve ser desmistifi-
cada a relação causal estabelecida
entre o fenômeno da seca e a pobreza
regional, cujas verdadeiras causas
estão associadas a esta centralização
de poder e ao processo de acumula-
ção do capital mercantil numa região
onde as oligarquias, associadas ao
governo federal e ao capital externo,
construíram um quadro de difícil pers-
pectiva de reversão a curto prazo,
numa sociedade até hoje marcada
pela injustiça social.

Este quadro político-econômico
explica o descolamento entre o plane-
jado e o realizado, no caso da Supe-
rintendência do Desenvolvimento do
Nordeste – SUDENE, uma autarquia
criada no final da década de 50 pelo
Governo Federal com o objetivo de
desenvolver a região e que acabou
derrotada pelo conjunto de forças re-
acionárias e conservadoras do País.

Desta forma, o planejamento do
desenvolvimento regional brasileiro
sempre esteve condicionado pela es-
trutura política dominante no país,
prosperando nos períodos de fortale-
cimento do sistema federativo e desa-
parecendo naqueles de dominação
autoritária que pontilharam a vida
política desta nação ao longo de 40
anos do século XX.

 Apenas no intervalo democráti-

co que transcorreu entre 1946 e 1964,
ocorreu a reação política dos Estados
ao centralismo do Governo Federal, o
que propiciou o surgimento do pla-
nejamento regional, notadamente na
Bahia, que foi pioneira, nesta área.

É de ressaltar que a natural con-
fusão, na opinião pública, do concei-
to de “região” com o de “estado” le-
vou a que as reações esboçadas con-
tra a centralização política tomassem,
de início, o caráter de reivindicações
regionalistas. Realmente, no campo
político, o movimento em favor das
economias regionais assumia uma
clara conotação “estadual” e era com
essa motivação que se realizavam as
pressões locais, justificadas por argu-
mentos de ordem econômica.

No plano econômico, o reconhe-
cimento dos desequilíbrios inter-regi-
onais de desenvolvimento, provoca-
do pelo conjunto destas reivindica-
ções de ordem política, acabou por
consolidar o movimento regionalista
do País. Em resposta a isso, a própria
União tratou de criar organismos ad-
ministrativos, visando a cuidar dos
interesses e a promover o desenvolvi-
mento das áreas reinvindicantes,
abrangendo sempre mais de um Esta-
do, através dos bancos regionais de
desenvolvimento e da Superintendên-
cia do Desenvolvimento do Nordeste
– SUDENE.

Na verdade, foi o elemento eco-
nômico, mais do que o elemento polí-
tico, que influiu na formulação de uma
estratégia de desenvolvimento regio-
nal. Aliás, a simples constatação da
existência de disparidades muito
grandes de desenvolvimento entre as
regiões justificava a existência dos
movimentos reinvindicatórios. Mes-
mo que não houvesse conotação polí-
tica alicerçando as reinvindições
regionalistas pela melhoria dos níveis
de bem-estar, elas teriam aparecido
forçosamente, como fruto das desi-
gualdades sócio-econômicas registra-
das à época, provavelmente de forma
violenta, resultante do agravamento
da desagregação da economia e,
consequentemente, da sociedade nor-
destina, produzida pela política
discriminatória praticada no país .
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 Com o movimento militar de
1964, o planejamento nacional con-
solidou-se como um sistema, o que
implicou na completa subordinação
da estratégia de desenvolvimento do
Nordeste às diretrizes do Governo
Central. A Constituição promulgada
pelo governo da revolução, em 1967,
concentrou tal gama de poder em
mãos do Governo Federal que, na prá-
tica, decretou a morte da federação.

Entre 1964 e 1970, o Nordeste pas-
sou de um status de região-problema
dentro do Brasil, para outro, em que o
seu crescimento econômico se dava
no mesmo quadro traçado para o con-
junto das demais regiões. Não que o
Nordeste tivesse deixado de ser um
problema real; mas, aos olhos da pla-
nificação estatal, este problema deve-
ria ser equacionado de um modo inte-
grado, em que a região se desenvol-
vesse concomitantemente ao desen-
volvimento do país, sem tratamento
preferencial que não tivesse sua
contrapartida econômica para o pro-
jeto da “nação-potência”. Neste con-
texto, a SUDENE, pela sua história,
pelas suas ligações com a ordem vi-
gente no período anterior a 1964, pe-
las suas limitações, não poderia evi-
dentemente manter-se incólume, pas-
sando a desempenhar um papel se-
cundário nas decisões e na execução
do planejamento nacional regio-
nalizado.

A nova orientação para o setor
industrial nordestino, emanada do 1º
Plano Nacional de Desenvolvimento
(1970) preconizava a implantação, na
região, de grandes unidades indus-
triais, capazes de abastecer com bens
intermediários o mercado brasileiro,
promovendo-se, desta forma, sua
integração àquelas mais desenvolvi-
das do país. Com este plano, o Gover-
no Central avocou-se a tarefa de de-
senvolver o Nordeste, nos seus termos,
acabando com os enfoques regio-
nalistas.

A opção pelos grandes projetos,
como visto, também era assumida pe-
los técnicos baianos que, já no início
da década de 60, através do PLAN-
DEB, propunham como estratégia de
alavancagem do desenvolvimento do

Estado a promoção da grande empre-
sa dedicada à produção de bens in-
termediários, visando aos mercados
do Sudeste.

A adoção desta estratégia de
“desconcentração concentrada” cons-
tituiu-se no grande equívoco do pla-
nejamento regional baiano, pois con-
seguiu que a Bahia efetivamente se
transformasse numa grande produto-
ra de alguns bens intermediários sem,
contudo, expandir seus efeitos multi-
plicadores a montante ou a jusante de
grandes plantas como as da petroquí-
mica e da metalurgia, que se instala-
ram no Estado, por exemplo.

Os planejadores baianos, que cer-
tamente estudaram Perroux e Hirs-
chmam, não conseguiram que aqui
surgisse um pólo de desenvolvimen-
to gerador de um parque de indústri-
as de transformação que, via comple-
mentaridade, asseguraria o sonhado
desenvolvimento auto-sustentado da
região.

A opção pela criação de pólos de
desenvolvimento associada à constru-
ção dos distritos industriais na Região
Metropolitana do Salvador e nas prin-
cipais cidades do interior da Bahia,
constituiu uma política ineficaz frente
ao modelo de industrialização adota-
do, como exemplifica o insucesso da
concepção do Complexo Petroquími-
co de Camaçari como um pólo e, con-
seqüentemente, um instrumento de
desenvolvimento regional.

Essa concepção estava implicita-
mente baseada no raciocínio de que
se os pólos constituíam a chave do
crescimento capitalista e se era possí-
vel determinar a dinâmica do seu fun-

cionamento, uma das formas de pro-
moção do desenvolvimento regional
se constituiria mediante a criação das
condições necessárias à reprodução
dessa dinâmica.

A idéia de pólo de desenvolvimen-
to foi bastante reforçada, à época, pela
concepção estratégica militar que do-
minava o país. Ademais, é nesse mo-
mento que começam a se configurar
os impasses do “desenvolvimento” e,
em função deles, a crise do próprio
projeto nacional de desenvolvimento
que tantas esperanças havia desper-
tado no Brasil.

Começava a se tornar evidente
que, apesar de todos os êxitos estatís-
ticos resultantes do esforço de desen-
volvimento econômico até então rea-
lizado, a evolução econômica e social
em um país de capitalismo tardio e
dependente se fazia em termos distin-
tos daqueles que marcaram a expan-
são capitalista nos países desenvol-
vidos. Uma das evidências desse fato
era dada, justamente, pela tendência
a forte e regressiva concentração, tan-
to social, quanto espacial, dos frutos
do desenvolvimento. Em outras pala-
vras: constatava-se que a eliminação
do que, na terminologia da época, se
designava como “obstáculos ao de-
senvolvimento”, não conduzia à ge-
neralização da expansão capitalista
no âmbito do espaço nacional; ao con-
trário, tal eliminação punha em mar-
cha mecanismos que reforçavam, em
novos e até mais perversos termos, as
tendências estruturais à concentração
da renda. As frustrações e tensões so-
ciais que emergem dessa constatação
e desses resultados, ameaçando a pró-
pria legitimidade da idéia de desen-
volvimento, são demais conhecidas
para serem aqui relembradas.

É nesse momento que a idéia da
implantação de pólos começa a des-
pertar interesse e é logo em seguida
incorporada ao arsenal dos instru-
mentos de intervenção na economia à
disposição do Estado, da mesma for-
ma que passa também a reanimar a
expectativa da generalização do pro-
cesso de desenvolvimento no âmbito
da nação. O recurso à idéia de pólo,
como instrumento de desenvolvimen-
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to regional, parece relacionar-se dire-
tamente à percepção da classe diri-
gente brasileira de que, através da
implantação de pólos, seria possível
corrigir as “distorções” existentes no
processo, sem que, para tanto, se tor-
nasse necessário reformular o padrão
básico de desenvolvimento.

Em torno da noção de pólo (ou
através da manipulação propagan-
dística dela) foram criadas rapida-
mente altas expectativas, notada-
mente no que se refere aos efeitos so-
ciais no âmbito do desenvolvimento
regional. Assim, a política de implan-
tação de pólos surgiu, independente-
mente, ou na ignorância, das restri-
ções que muitos especialistas interna-
cionais e mesmo nacionais faziam à
sua real eficácia.

A despeito das contribuições da
chamada escola “espacial”, desen-
volvendo e ampliando as formulações
iniciais de Perroux, assim como da
tentativa de incorporação do concei-
to de pólo à “teoria da localização”,
continuava sem solução a maioria dos
problemas suscitados pela questão
maior de como compatibilizar a geo-
grafia dos pólos com a economia dos
pólos, de modo a reter, no âmbito da
primeira, os resultados obtidos atra-
vés da segunda.

Foi em função dessa dificuldade
que surgiu a crítica à possibilidade
de conversão da noção de pólo em
instrumento de promoção do desen-
volvimento regional. O argumento
central dessa crítica era de que tal con-
versão incorria num erro de lógica, na
medida em que tomava como sendo
certo aquilo que era dado apenas
como possível. Esse erro decorreria do
fato, como argumenta LASSUÉN
(1976), de se desconhecer que a teoria
dos pólos é uma “teoria de crescimen-
to condicional”: ela constata a ocor-
rência de um fenômeno, que designa
dos pólos, e explica as razões da di-
nâmica de seu funcionamento, mas
não explica a dinâmica e as condições
necessárias à existência deles. Em
outras palavras: a teoria dos pólos
descreve a dinâmica do funcionamen-
to de algo cuja existência é simples-
mente constatada, mas nada diz so-

bre as condições prévias necessárias
para o surgimento daquilo cujo fun-
cionamento ela descreve.

Formulada nesses termos, essa
distinção entre funcionamento e exis-
tência pode parecer excessivamente
rigorosa. Ela tem alguma importân-
cia, entretanto, para explicar a genea-
logia da aplicação do conceito, pois,
de fato, a implantação de um pólo não
pode limitar-se a criar as condições
necessárias para que ele possa funcio-
nar (que são as que a teoria dá), mas
supõe a criação prévia de condições
para que ele exista como pólo (que são
as que a teoria não dá). Essa crítica é
mencionada apenas para mostrar
como existiam impasses em termos de
teoria, pois parece evidente que os
processos de natureza social e econô-
mica raramente são redutíveis às re-
gras da lógica formal (MARTINS,
1981).

Na verdade, o fundamental da
crítica, para o que aqui interessa, está
na constatação das dificuldades prá-
ticas da aplicação da noção de pólo à
promoção do desenvolvimento regio-
nal, já que a “teoria da localização” e
a “teoria dos pólos” oferecem expli-
cações desvinculadas entre si e de
harmonização complicada. E nessa
parte a crítica é pertinente, pois o que
fazem Perroux e seus seguidores é, em
última análise, superpor estruturas
econômicas setoriais a espaços geo-
gráficos, supondo que o implante “pe-
gue”, graças à dinâmica econômica
atribuída às primeiras.

Considerações teóricas à parte,

constata-se que vinte e cinco anos de-
pois de planejado e implantado, o Com-
plexo Petroquímico de Camaçari – CO-
PEC não conseguiu transformar-se em
um pólo de crescimento econômico e
muito menos de desenvolvimento.

Para o entendimento do que ocor-
reu em Camaçari, é importante o es-
clarecimento do papel e da importân-
cia dos agentes envolvidos no seu
processo de planejamento e execução
das obras de infra-estrutura física e
urbano-social.

Os grandes parceiros na constru-
ção de Camaçari foram o Governo do
Estado da Bahia e a PETROBRAS, re-
presentada por suas subsidiárias a
PETROQUISA e a COPENE – Petro-
química do Nordeste S.A . Coadjuvan-
tes no processo o Governo Federal,
através do Ministério da Indústria e
Comércio – CDI; o BNDE; o BNH e a
SUDENE.

A participação da classe empre-
sarial, depois de vencida a oposição
dos empresários paulistas, foi insig-
nificante. A classe política, a comuni-
dade local e regional e os organismos
de classe foram, quando muito, sim-
ples espectadores.

A PETROBRAS, pelo menos até o
final da década de 80, possuía um
extraordinário poder político no país.

A associação com o Governo da
Bahia interessava à PETROBRAS por-
que o controle da indústria petroquí-
mica nacional frente à “ameaça” do
capital estrangeiro5  e a descentra-
lização industrial do país, constituía
um objetivo estratégico do grupo mi-
litar nacionalista que comandava a
Escola Superior de Guerra , formula-
va os princípios da doutrina de segu-
rança nacional e tinha no General
Ernesto Geisel o seu maior expoente
na área do petróleo.

Os baianos, liderados por políti-
cos hábeis, bem municiados por uma
assessoria técnica competente e com
grande trânsito nos mais altos esca-
lões do poder, constituíam os aliados

5 Na Bahia representado pela Dow Quími-
ca, defendida em Brasília pelo Gal.
Golbery do Couto e Silva, um dos milita-
res de maior poder no País durante os
Governos Medici e Geisel.
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ideais para os propósitos da
PETROBRAS. Além do mais, a defesa
da bandeira da desconcentração in-
dustrial e da correção dos
desequilíbrios regionais, constituía, à
época, um dos mais poderosos argu-
mentos disponíveis no arsenal do
marketing político nacional. Esta as-
sociação porém, tinha os seus limites
ditados pelos interesses específicos e
o autoritarismo de cada um dos par-
ceiros.

 Assim, à estatal interessava de-
senvolver na Bahia um complexo pe-
troquímico (que denominava de Com-
plexo Básico), limitado a um conjun-
to de empresas, enquadradas na sua
estratégia de ação no mercado nacio-
nal. A PETROBRAS não admitia sub-
meter seu projeto à ingerência do Go-
verno Baiano, daí porque decidiu au-
tonomamente localizar-se em Cama-
çari, numa opção criticada pelos ja-
poneses (sócios estrangeiros nas in-
dústrias) e por alguns técnicos baia-
nos . A opção ideal para os japoneses
seria próximo ao mar e o Centro In-
dustrial de Aratu oferecia estas con-
dições no CIA-Norte. Também o
Bureau d´Etudes Industrielles et de
Cooperation de l´Institut Français du
Pétrole – BEICIP, organismo técnico
especializado, que assessorou o Go-
verno Federal no processo, manifes-
tou a sua preferência pela localiza-
ção do Complexo na área do CIA-Nor-
te. Ademais, localizando-se naquela
área, promover-se-ia a redução subs-
tancial do custo da infra-estrutura que
teria de ser construída a um preço ele-
vado para um Estado pobre; viabiliza-
ria o CIA, um distrito carente de in-
dústrias e reduziria, segundo os am-
bientalistas, a produção de danos am-
bientais, pois, de acordo com alguns
geólogos, o Complexo foi localizado em
cima da formação de São Sebastião,
um importante aquífero subterrâneo,
capaz de, isoladamente, abastecer
toda a RMS com água de elevada
potabilidade6 , por um longo período
de tempo.

Segundo MARTINS,
a escolha de Camaçari como sítio para a
localização do complexo básico já havia
sido feita, a partir de estudos realiza-
dos pela COPENE, subsidiária da
PETROQUISA, desde 1972, ou seja:
dois anos antes da formulação do Pla-

no Diretor. Oficialmente, o critério
básico que levou a essa escolha foi o da
disponibilidade de água na região, alia-
do a uma análise dos custos comparati-
vos de investimento e de funcionamen-
to proporcionados por Camaçari em re-
lação a quatro outras possíveis locali-
zações (todas elas situadas no Municí-
pio vizinho de Candeias). Estimou-se
então que em termos de custos de fun-
cionamento (ligados à maior distância
de Salvador e do Porto de Aratu e ao
transporte de matérias primas) as van-
tagens oferecidas por Camaçari teriam
uma vigência de pelo menos dezoito
anos, se comparadas com as vantagens
oferecidas por Aratu.

Essa afirmação é feita no Plano Dire-
tor, embora nenhuma referência pre-
cisa seja dada sobre a maneira como
foram realizados tais cálculos – que
seriam, aliás, tornados pelo menos em
parte obsoletos pelo (à época imprevisí-
vel) aumento do preço do petróleo. Se
essa é a versão oficial, existem indica-
ções, de que a verdadeira motivação da
subsidiária da PETROBRAS para a não-
localização do complexo petroquímico em
Aratu deveu-se muito mais ao desejo da
empresa estatal de “ver-se livre” das
eventuais limitações à ação que preten-
dia desenvolver decorrente da existên-
cia já em Aratu de uma administração
dependente da Secretaria de Indústria
do Governo da Bahia. Como quer que
seja, o importante é que a decisão de
localizar o complexo em Camaçari já es-
tava tomada antes que se fizesse qual-
quer estudo de planejamento regional.
(MARTINS, 1981. p. 51).

O Governo da Bahia aceitou ha-
bilmente todas as decisões da
PETROBRAS (PETROQUISA/
COPENE), inclusive incorporando-as
ao seu planejamento.

O raciocínio dos dirigentes e dos
técnicos estaduais era de que o bene-

fício a ser gerado pelo empreendimen-
to compensaria todos os custos. Ao
Governo do Estado caberia ampliar
os efeitos da iniciativa, transforman-
do o Complexo em um pólo de desen-
volvimento.

Desta forma, o planejamento em
Camaçari foi realizado pela COPENE
no que se referiu à localização, ao
zoneamento do Complexo Básico
(cuja área foi desapropriada pelo Go-
verno Federal/PETROBRAS), ao mo-
delo industrial e ao esquema acionário
(tripartite)7 . O estudo da COPENE
apresenta o seu Plano Diretor com o
zoneamento da área do Complexo
Básico, definição do sistema viário
interno, energia elétrica e tubovias,
drenagem e localização das Centrais
(de Matérias Primas, de Utilidades, de
Manutenção, de Serviços) e de mais
nove empresas, da quais cinco já exis-
tentes no local antes da implantação.

Já o Plano Diretor do COPEC, ela-
borado pelo Governo do Estado, in-
corpora e amplia este Plano Diretor
da COPENE sem influenciar, contu-
do nas diretrizes já estabelecidas.

O Plano Diretor global da área
incorporava o Complexo Básico como
uma zona industrial do Complexo
Petroquímico de Camaçari.O governo
baiano elaborou também o Plano de
Desenvolvimento Social de Camaçari
(que sendo transformado em “área de
segurança nacional” perdeu a auto-
nomia política e passou a ser admi-
nistrado por um funcionário do Esta-
do, nomeado pelo Governador) e exe-
cutou a custosa infra-estrutura física
e urbano-social da área, com financi-
amento do BNDE/BNH.

Após o pioneiro trabalho de
Rômulo Almeida, intitulado Desenvol-
vimento da indústria petroquímica no

6 Informações recentes, de organizações ambientalistas dão conta de que este aquífero
está sendo contaminado gradualmente.

7 O modelo tripartite foi a forma encontrada pela PETROBRAS/PETROQUISA para solu-
cionar diversos problemas financeiros e técnicos do empreendimento, visto que a esta-
tal à época estava comprometida, com outros grandes projetos, como o da PQU em São
Paulo. Por este modelo, o sócio estrangeiro entrava no negócio com o aporte da tecnologia
que dominava. Isto levou o complexo a adquirir �pacotes fechados de tecnologia� (deno-
minados pelos técnicos nacionais de �caixas pretas�) o que certamente comprometeu
severamente a possibilidade do desenvolvimento tecnológico futuro do complexo e da
Bahia como um todo.( Polarização técnica).
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Estado da Bahia, decidiu o Governo
Federal contratar a consultoria do
BEICIP objetivando a definição de
medidas necessárias a instalação do
Complexo Petroquímico.

O estudo do BEICIP consistia
numa estimativa do mercado brasilei-
ro para produtos petroquímicos até o
final da década de 70, assim como de
uma previsão sobre as condições e os
custos de sua produção no Brasil, to-
mando-se os casos de São Paulo e da
Bahia para efeito de comparação.

Este estudo tomava como base a
constituição de grandes unidades
modernas de produção, sob a forma
de joint-ventures, voltadas para um
mercado aberto e, portanto, submeti-
do à concorrência internacional. A
partir de uma estimativa da disponi-
bilidade e do preço da matéria-prima
determinavam-se, em seguida, as
condições necessárias à rentabilida-
de da produção de oleofinas e de aro-
máticos, assim como de alguns pro-
dutos intermediários.

Um dos argumentos amplamente
utilizados em favor da instalação do
Complexo na Bahia era o de localiza-
rem-se no Recôncavo as mais impor-
tantes reservas conhecidas de petró-
leo e de gás natural existentes no país.
Além disso, já existia, na região, a
Refinaria Landulfo Alves Mataripe -
RLAM, da PETROBRAS, com capaci-
dade para produzir a matéria-prima
indispensável ao ciclo petroquímico.
Todavia, o problema que se colocava
era o da natureza dessa matéria-pri-
ma. Uma certa quantidade de eteno
poderia ser oferecida pela
PETROBRAS, mas em quantidades
insuficientes. Tornava-se necessário,
assim, recorrer também à nafta. Mas
como uma parte da produção de nafta
devia ser destinada à produção de ga-
solina, impunha-se uma terceira fon-
te de matéria prima, no caso, o quero-
sene. Como notava o estudo do BEICIP,
o recurso a três ordens de matérias-
primas teria por conseqüência tornar
bem mais complexo o processo pro-
dutivo, pois de cada uma delas resul-
tam subprodutos diferentes e que, em
termos de rentabilidade, implicam na
instalação de sucessivas unidades

para sua valorização. Isto significava
que o complexo petroquímico a ser
instalado deveria, para sua maior
rentabilidade, ser pensado em termos
de uma engrenagem bastante comple-
xa, obrigatoriamente dotada de um
número relativamente grande de uni-
dades de produção interligadas entre
si, não só de alto custo em termos de
instalação como de mais difícil admi-
nistração. Desde esse instante, portan-
to, o Complexo Petroquímico da Ba-
hia aparece como uma máquina pe-
sada, cara, complicada e implicando
em difíceis problemas de planificação
da produção, sem que, entretanto,
nada ainda tivesse sido de fato estu-
dado sobre os efeitos induzidos que
dele se poderia esperar, seja no domí-
nio puramente industrial, seja no pla-
no do desenvolvimento econômico e
social da região.

É com certo atraso que surge a
preocupação de ver surgir no Nordes-
te, e não em qualquer outra parte do
país, as indústrias a jusante, que se-
riam indispensáveis à maximização
dos benefícios a serem retidos na re-
gião – questão essa, como se vê, indis-
pensável à caracterização de um “pólo
de desenvolvimento” nos termos em
que este era concebido pelos planeja-
dores. Essa é a razão pela qual se faz
novamente apelo ao BEICIP para que
fosse estimado o mercado potencial
existente no nordeste para duas cate-
gorias de indústrias: a de plásticos e
a de fibras sintéticas.

Esse segundo estudo do BEICIP
de alguma forma justifica a esperan-
ça de que o novo Complexo Industri-
al pudesse se constituir (pelo menos
através dos plásticos e das fibras)

num instrumento de desenvolvimen-
to regional. Todavia, é importante re-
gistrar que nele não se diz que tais
indústrias deveriam ser implantadas
em Camaçari ou mesmo na Bahia. Se
examinada a localização prevista
para os 19 projetos iniciais, propos-
tos neste estudo, constata-se que, ex-
ceção feita àqueles que utilizam ma-
téria-prima líquida e de mais fácil
transporte por tubulação, os demais
poderiam ser localizados em qualquer
parte da região nordestina, de prefe-
rência na proximidade dos mercados
de consumo. Todo o esforço realizado
através desse estudo foi o de pensar
não mais em termos do mercado bra-
sileiro como um todo, mas do merca-
do nordestino, um esforço de especia-
lização pouco freqüente nesse tipo de
estudo. Mas, mesmo assim, reapare-
cem aqui as diferentes concepções
entre espaço econômico e espaço geo-
gráfico que se vão constituir numa
fonte de equívocos de conseqüências
graves. Com efeito, se o relatório ates-
ta a existência de um mercado nor-
destino para a transformação, na pró-
pria região, dos produtos das indús-
trias chamadas de segunda ou tercei-
ra geração no nordeste, nada garan-
tia que tais indústrias tivessem que
situar-se fisicamente em Camaçari.

Isto posto, a opção pela localiza-
ção de indústrias em Camaçari não
produziu os resultados esperados e
contribuíu para esvaziar o Centro In-
dustrial de Aratu, em cujo espaço de-
veria ter sido instalado o Complexo.
Não ocorreu a implantação de um
parque de transformação a jusante
das empresas matrizes do complexo-
básico, que não se constituíram indús-
trias-motrizes.

No caso de Camaçari existe ainda
um aspecto relevante a registrar, no que
se refere às conexões interindustriais
que constituem um fator necessário
para caracterizar um pólo. Se a condi-
ção de pólo decorre da capacidade de
inovação da indústria-motriz, adqui-
re importância não apenas o tipo de
indústria e a função que ela está tecni-
camente apta a exercer, mas também a
forma jurídico-administrativa como é
constituída a empresa da qual se es-

... a localização
de indústrias em
Camaçari não

produziu
os resultados
esperados ...�

�



42 RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICOAno III  •  Nº 4  •  Julho de 2001  •  Salvador, BA

pera a ação motriz-inovadora.
Nesse plano, o controle acionário

da empresa que constitui a indústria-
motriz (se estatal, privado ou multina-
cional) tende a adquirir significação
para o que se discute. Essa variável é
raramente considerada na teoria dos
pólos, embora seja evidente sua im-
portância. A introdução de contínuas
inovações depende de decisões em-
presariais que não se relacionam ape-
nas à capacidade de gerar tecnologia
e “novas combinações”, mas também
à vontade de fazê-lo. Quer dizer: ao
interesse de seus controladores em
fazerem uso de tal capacidade.

Uma empresa multinacional, ou
um grupo nacional poderoso, podem
não ter interesse em introduzir num
dado mercado, dentre os múltiplos em
que atua, as inovações para as quais
estão tecnicamente capacitados. Isto
ocorrerá se tais inovações vierem a
gerar, por exemplo, uma expansão da
estrutura produtiva desse mercado
particular que seja superior àquela
que tal empresa considera compatí-
vel com sua estratégia global e com o
jogo oligopólico do qual, em geral,
depende sua expansão continuada.
Da mesma forma, embora por outras
razões, também os empresários locais
podem não reunir as condições neces-
sárias (por falta de recursos ou de ca-
pacidade empresarial) para preen-
cherem, substitutivamente, a função
inovadora.

Neste ponto, demonstrando a uto-
pia do modelo de “desconcentração
concentrada”, o COPEC assistiu, com
a privatização do seu controle acioná-
rio, deslocar-se todo o seu centro de
decisão para a região Sudeste, fican-
do em Camaçari apenas as unidades
de produção (fábricas). Com a assun-
ção do controle da COPENE (sua
industria “motriz”) por uma multina-
cional ou por um grupo nacional
hegemônico na área da petroquími-
ca, tornam-se remotas as expectativas
da criação de um polo de desenvolvi-
mento a partir deste Complexo.

No que tange aos demais distri-
tos, vinte anos transcorridos da úni-
ca atualização do seu Plano Diretor,
realizada em 1980, o Centro Industri-

al de Aratu é, hoje, uma sombra do
grande empreendimento sonhado na
década de 60 e que, segundo os seus
idealizadores, iria transformar a face
da Bahia, projetando-a como um Es-
tado moderno, industrializado e, con-
seqüentemente, desenvolvido.

Esta expectativa não se concreti-
zou. O CIA constitui hoje um espaço
composto por duas zonas industriais,
ainda denominadas de CIA-Norte e
CIA-Sul, com diversas empresas fe-
chadas e áreas subutilizadas, já ten-
do sido denominado pela imprensa
baiana de “cemitério de empresas”,
servindo como testemunha material
das contradições e dos desencontros
do processo de desenvolvimento in-
dustrial baiano..

Se examinados todo o período de
existência do Centro e a sua atual si-
tuação, poder-se-á dizer que a contri-
buição do CIA para o desenvolvimen-
to industrial do Estado foi pouco rele-
vante e que a política de localização
industrial por ele encarnada não pro-
duziu os efeitos desejados.

Pelo contrário, contribuiu para a
concentração industrial na RMS em
detrimento de várias regiões do Esta-
do, muito mais pelo efeito atracional
de micro-e pequenas empresas que se
expandiram no seu entorno (região de
Valéria, por exemplo) do que propria-
mente pelas empresas que abrigou em
seu perímetro.

Já os distritos industriais do inte-
rior, teoricamente, no plano da políti-
ca de interiorização do desenvolvi-
mento, assumiriam as características
de um parcelamento do solo devida-
mente infra-estruturado, de cuja cria-

ção se valeria o poder público como
instrumento adicional para atrair in-
dústrias, dentro de uma estratégia de
desconcentração industrial.

Cumulativamente, deveriam cum-
prir a função de ordenadores da loca-
lização de indústrias nas suas respec-
tivas cidades-sede, no que, pelo menos
em tese, contribuiriam para a melhoria
da qualidade da estrutura urbana nas
cidades de médio porte do interior da
Bahia.

Embora se constituíssem no ins-
trumento de maior autonomia com
que o Estado participava da política
de industrialização, os DI não se ca-
racterizavam como instrumentos fun-
damentais dessa política, mas princi-
palmente como mecanismos de apoio,
que buscavam minimizar o impacto
urbano da implantação de indústrias
em larga escala e tentavam induzir a
localização de novas indústrias, de-
vendo fazê-lo conforme diretrizes de
desenvolvimento espacial.

Tratavam-se, basicamente, de
equipamentos que facilitavam, mas
não tinham força suficiente para de-
terminar a localização de indústrias,
nem gerar novos projetos, às vezes
sequer em termos intra-urbanos. As-
sim, tornava-se evidente que, se, por
um lado, a disponibilidade de infra-
estrutura era uma variável condi-
cionante da atração de investimentos
industriais, tinha, por outro, um pa-
pel bastante limitado pela interferên-
cia de outros mecanismos mais fun-
damentais.

Esse foi o caso de fatores exógenos
relativos à dinâmica do sistema eco-
nômico que, como um todo, foram
mais influentes e condicionantes na
localização e geração de novos proje-
tos industriais. Entre esses devem ser
salientados: primeiro, o modelo eco-
nômico nacional, que se caracteriza,
até os dias atuais, por ser concen-
trador de renda, determinando um
sistema produtivo em que as empre-
sas industriais apresentam um alto
coeficiente de localização, ou seja,
uma tendência a concentração espa-
cial; segundo, a orientação para pro-
jetos de grandes unidades produto-
ras de bens intermediários, (priorida-
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de do planejamento baiano) o que cria
a exigência de escala, de aglomera-
ção e de apoio de serviços, exceção
feita apenas às unidades agroindus-
triais e de processamento de minéri-
os, que necessitam ser localizadas
junto às matérias-primas.

As repercussões espaciais desses
fatores se manifestam pela concentra-
ção da produção em uns poucos pon-
tos do território,(as metrópoles) fazen-
do com que as cidades de porte médio
(as “capitais regionais”) percam o
domínio sobre suas respectivas áreas
de influência.

Essas características do modelo
econômico conflitam, originariamen-
te, com uma política de desconcen-
tração industrial como a dos DI do
interior, invalidando-a como um ins-
trumento capaz de atenuar os dese-
quilíbrios regionais.

Neste contexto, uma política que
objetivasse, em bases realistas, o fun-
cionamento eficaz de centros secun-
dários de crescimento, complementa-
res e articulados com os principais
distritos regionais – no caso o CIA e o
COPEC – ou se baseava em possibili-
dades reais de investimentos ou re-
quereria uma mudança profunda na
política de industrialização, algo
muito mais complexo do que a sim-
ples criação dos DI.

Há que considerar, adicionalmen-
te, os reflexos da conjuntura econô-
mica, no momento de implantação
dos DI do interior, quando já as estra-
tégias de crescimento econômico co-
meçavam a dar mostras de perda de
dinamismo, fazendo com que a pró-
pria força dos incentivos fiscais se re-
velasse insuficiente para a geração e
atratividade de novos projetos.

Por outro lado, salvo a existência
do incentivo fiscal específico e a as-
sistência técnica, nem sempre pron-
tamente disponível, foi precária a ar-
ticulação entre os diversos instru-
mentos da política de industrializa-
ção posta em prática.

Assim, em relação aos DI do inte-
rior, o objetivo estadual mais compa-
tível seria o de vincular o parque in-
dustrial aos sistemas produtivos lo-
cais, a concretizar-se mediante a

transformação dos produtos agrope-
cuários e exploração de recursos mi-
nerais, os quais, no entanto, tinham
fatores microlocacionais bem especí-
ficos, nem sempre possibilitando uma
opção locacional pelas cidades de
médio porte, onde foram instalados
os DI.

Ademais, como inexistia uma es-
tratégia de desenvolvimento urbano,
não ocorreu a integração das ações em
termos intersetoriais, nem se apoiou ou
beneficiou a política de DI de escala de
prioridades em termos espaciais.

Nas cidades onde se implanta-
ram os principais DI administrados
pelo Estado, (Ilhéus, Jequié, Juazeiro
e Vitória da Conquista) era, à época,
bastante precária a infra-estrutura fí-
sica e urbano-social, sendo de assi-
nalar-se que, mesmo os programas
habitacionais não tinham presença
destacada nesses assentamentos ur-
banos.

A estes fatores se agrega, de refe-
rência à política urbana, a dispersão
das responsabilidades executivas
pela implantação de infra-estrutura
econômica e social nas cidades, com
conseqüente desarticulação e perda
de eficiência dos investimentos reali-
zados.

É natural, assim, que os DI fos-
sem limitados pela falta de suporte,
tanto setorial quanto espacial, tanto
mais que foram estabelecidos em con-
dições e quantidade provavelmente
maior do que seria desejável.

Do ponto de vista espacial, cons-
tata-se que a definição macroloca-
cional dos DI baseou-se muito mais
na análise da hierarquia urbana do

que na ocorrência de efetivas possibi-
lidades econômicas e de industriali-
zação. Como a rede urbana da Bahia
é, ainda, marcada pela macrocefalia
da RMS, o volume demográfico, o
equipamento urbano e o nível de ren-
da predominante nas “cidades médi-
as” do interior não se revelavam ca-
pazes de viabilizar distritos industri-
ais, fazendo-se necessário não apenas
rigoroso critério de prioridades, mas
também um esforço concentrado, em
termos de governo, a exemplo do que
ocorreu para a implantação do Com-
plexo Petroquímico, na RMS. Este es-
forço, de igual modo, deveria incluir
não apenas a implantação de infra-
estruturas mas também a promoção,
agenciamento e participação nos em-
preendimentos nucleares, destinados
a possibilitar a viabilização dos DI.

Como observa HADDAD (1992),
uma das condições essenciais para
que uma atividade econômica que se
localize numa região possa promover
o desenvolvimento sustentável desta
região e não estimule apenas um ci-
clo de crescimento instável e pouco
duradouro, é que haja uma difusão
do dinamismo da implantação desta
atividade econômica para outros se-
tores da economia regional. Vale di-
zer, que esta atividade se articule de
maneira adequada com o sistema pro-
dutivo local.

Faltou, no caso dos DI, esta difu-
são de dinamismo. As empresas loca-
lizadas na maioria desses distritos
não possuíam qualquer relação do
tipo insumo-produto com a economia
da região onde se instalavam e aque-
las que possuíam esta relação nor-
malmente se instalavam fora do dis-
trito, como ocorreu com a agroin-
dústria de frutas em Juazeiro.

Concebidos com o enfoque de uma
industrialização via grandes empre-
sas, os Distritos, em seu conjunto, ja-
mais representaram um fator atrativo
para os micro e pequenos empresários
baianos que, segundo a Secretaria da
Indústria e Comércio da Bahia, corres-
pondiam a 83% do universo empre-
sarial do Estado em 1981, e preferi-
ram localizar-se no centro comercial
ou na periferia dos seus núcleos ur-
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banos.
Outra distorção da política de lo-

calização industrial da Bahia, utili-
zando os mecanismos de incentivos
fiscais e financeiros, consistiu na ins-
talação nos distritos, de uma parcela
de empresários oportunistas, de ou-
tras regiões, que só permaneceram no
estado enquanto se beneficiaram dos
favores concedidos pelo poder públi-
co. Encerrado o benefício , encerravam
o negócio.Em algus casos,vários em-
preendimentos fecharam em pleno
gozo dos benefícios por incapacida-
de de gestão administrativa ou pela
própria inviabilidade econômica do
negócio.

A criação dos distritos industri-
ais da Bahia, foi uma decisão bem in-
tencionada mas utópica, posto que
não se trabalhava sobre uma realida-
de concreta, pré-existente, que deman-
dasse algum tipo de intervenção
ordenadora. E foi, ao mesmo tempo
autoritária, dado que as decisões fo-
ram tomadas sem a participação dos
diversos segmentos das comunidades
locais.

Tratou-se, assim, de um planeja-
mento descolado da realidade, que
não pode ser comparado às experiên-
cias de distritos industriais como os
“marshalianos” ou a sua vertente ita-
liana. Isto porque esses distritos fo-
ram construídos pela comunidade ao
longo do tempo, formando uma cadeia
de empresas, muitas vezes de um mes-
mo ramo industrial (como é o caso das
confecções em Carpi, na Emilia Ro-
magna, Itália) onde a cadeia de pro-
dução é partilhada por diversas em-
presas (muitas de pequeno porte) co-
mandadas por princípios de especia-
lização, complementaridade e solida-
riedade, como apontam diversos au-
tores, entre os quais BENKO (1994).

Inexistiam e ainda inexistem tais
condições na Bahia e mesmo no Bra-
sil, um país marcado por uma cultura
individualista tão exacerbada que
frustra o desenvolvimento de mode-
los associativos como o coopera-
tivismo, por exemplo.

Então, é comum as elites intelec-
tuais e governantes importarem idéi-
as e modelos bem sucedidos em ou-

tros países (com outras culturas e ou-
tros níveis de desenvolvimento sócio-
econômico e tecnológico) e tentarem
transplantá-los para a nossa realida-
de, “de cima para baixo”, o que, via
de regra, termina em insucesso, como
foi o caso dos distritos industriais
baianos.

Atualmente, a tendência que se
registra na política de fomento à in-
dustrialização da Bahia é a de priva-
tizar os distritos existentes, passan-
do o seu controle e administração para
os municípios e as empresas usuárias,
o que não tem conseguido muito su-
cesso, por causa de problemas de na-
tureza política e da resistência dos
próprios usuários, que preferem con-
tinuar recebendo o suporte infra-es-
trutural gratuito do Estado. Enquan-
to isto, os espaços ociosos disponíveis
são aproveitados para a locação de
empreendimentos captados no mer-
cado, no contexto de uma “guerra fis-
cal” para a atração de investimentos
que hoje mobiliza (de forma suicida)
a maioria dos estados brasileiros.

Em síntese a política de industria-
lização contribuiu para a concentra-
ção das atividades industriais na
RMS (58,01% das empresas em 1995),
sendo de ressaltar que, também em
1995, 65,26% das indústrias baianas
estavam localizadas fora dos distri-
tos industriais.

Segundo a SEI/SEPLANTEC, em
1995, a indústria participava com 31%
do PIB estadual. Contudo, esta parti-
cipação estava basicamente concen-
trada em apenas um setor, o petroquí-
mico, com cerca de 49 empresas, que
respondia, naquele ano por 50,5% do
PIB industrial, o que atesta, na práti-
ca, que a Bahia não é um Estado in-

dustrializado, no sentido abrangente
do termo, reunindo, de um lado, um
conjunto reduzido de empresas pro-
dutoras de bens intermediários que
respondem majoritariamente pelo va-
lor bruto da produção industrial e, do
outro, uma miríade de micro- e peque-
nas empresas sem expressão econô-
mica. Estes números são reforçados
pelo IBGE, em 1997, quando informa
que a indústria baiana respondia por
apenas 5,9% dos empregos (em São
Paulo este número era 19,5% , no mes-
mo período), cabendo a agricultura ocu-
par 44,5% da população empregada
(este número em São Paulo era 7,1%).

Outros dois elementos contribuí-
ram para o artificialismo da política
de localização via a construção de
distritos industriais na Bahia: primei-
ro, a ausência de empresários locais
com vocação industrial, notadamente
aqueles capazes de inovar e de em-
preender e, segundo, a fragilidade do
mercado consumidor na região

Um conjunto de fatores de nature-
za histórica, antropológica, sociológi-
ca e econômica explica a ocorrência
desses dois fenômenos que são decor-
rentes, em última instância, da pobre-
za secular e endêmica que domina de
forma majoritária a população baiana.

Considera-se aqui que a pobreza
compreende as diversas formas de
exclusão social dos benefícios da ati-
vidade econômica, seja diretamente,
no uso de bens e de serviços ou, indi-
retamente, no acesso aos benefícios
culturais propiciados pela prosperi-
dade econômica.

Esta pobreza foi gerada pelo
modo de produção escravagista im-
posto no processo de exploração co-
lonial pelo capitalismo agrário-mer-
cantil ibérico que prevaleceu durante
quatro séculos da história brasileira.
A transição deste regime para o do tra-
balho livre ocorreu de forma absolu-
tamente perversa, dada a total omis-
são do Governo que simplesmente
abandonou os negros libertos à sua
própria sorte, situação esta que per-
dura até os dias atuais. Isto gerou uma
massa considerável de mão-de-obra
marginalizada que veio a constituir
parcela considerável da população

A criação
dos distritos

industriais da Bahia
foi uma decisão bem
intencionada, mas
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rural (em grande parte não assalaria-
da, ocupada como agregados e mes-
mo como servos das propriedades
agrícolas). Até hoje, um percentual
considerável da PEA rural baiana re-
fere-se à classe dos trabalhadores sem
rendimentos.

Na cidade, esta população de ne-
gros libertos foi absorvida pelas ati-
vidades urbanas mais elementares e
rudimentares, quando não permane-
ceu na marginalidade ou na infor-
malidade.

O limitado acesso à educação blo-
queou a mobilidade social dos negros
e implicou na sua maior participação
nos postos de trabalho menos remu-
nerados da sociedade civil. É de se
destacar que, segundo dados do IBGE,
80% da população baiana são de ori-
gem africana (pretos e pardos).

O processo de acumulação capi-
talista, por seu turno, ao transitar do
estágio agrário-mercantil para o in-
dustrial, não abriu espaços para a
absorção de mão-de-obra mais bem
remunerada, criando um contingente
cada vez maior de excluídos.

Por seu turno, a lavagem cerebral
promovida no negro por uma escravi-
dão brutal não lhe quebrou a cultura
conservada e transmitida de pai para
filho através da história oral. Mas o
fez acostumar-se com o pouco e a acei-
tar mansamente a pobreza como sen-
do uma condição (um destino, “uma
sina”) dada por Deus (e aí entra firme
a evangelização da Igreja Católica a
serviço das classes dominantes).

Em virtude da forma como foi ma-
nipulado pelo colonialismo, e de sua
própria herança cultural, o negro não
se inseriu no processo de acumulação
capitalista européia, assumindo uma
lógica econômica própria: a da sobre-

vivência com alegria. É aí que ele des-
ponta inovador e empreendedor. Com
acesso limitado à educação básica e
muito menos à científica e tecnológica,
o negro baiano valoriza, da sua heran-
ça ancestral, o corpo. E inova e empre-
ende na dança, na música, no carna-
val, que constituem novos modos de
produção que não obedecem à racio-
nalidade anglo-saxônica.

Ademais, a pobreza explica a au-
sência de capital, de poupança e de
recursos para investimentos. Explica
também a formação de uma economia
informal que viceja nos circuitos infe-
riores das cidades (SANTOS, 1979)
onde parte considerável da popula-
ção urbana sobrevive. E esclarece o
porquê da baixa vocação empresarial
baiana, notadamente para a ativida-
de industrial.

Tendo em vista esta pobreza
mantida e agravada, desde a escravi-
dão, pela forma como se estruturou a
sociedade baiana e como se expandi-
ram as suas cidades, produziu-se um
perfil de emprego que limitou as pos-
sibilidades da formação de uma clas-
se média urbana, que respondesse por
um mercado suficiente para estimu-
lar a constituição de uma indústria
regional significativa.

Conseqüentemente, a oferta de
postos de trabalho na economia baia-
na permaneceu dependendente de um
mercado local baseado na expansão
do setor terciário, com empregos dire-
tos no comércio e empregos indiretos
nas diversas formas de prestação de
serviços a empresas e pessoas por pro-
fissionais autônomos, além do empre-
go público.

Restringindo-se a absorção de
pessoal às atividades comerciais e de
serviços, deslocou-se a pressão por
empregos, decorrente do crescimento
da população urbana em Salvador,
para o setor público, amparada pelo
paternalismo político. Formou-se, as-
sim, um mercado de trabalho cuja ofer-
ta de empregos formais seria sempre
muito inferior à procura e em que,
mesmo com um sistema educacional
insuficiente para o atendimento da
população, houve sempre um consi-
derável número de pessoas com esco-

laridade média e superior obrigadas
a emigrar para encontrar trabalho. A
Bahia ficou caracterizada como uma
região de emigração, onde o trabalho
era remunerado sob a pressão de um
numeroso exército de reserva de tra-
balhadores, e de uma oferta de empre-
go, que não oferecia espaços para o
trabalho técnico.

Na Bahia a remuneração do tra-
balho nunca esteve vinculada a au-
mentos de produtividade e , portanto,
não se produziram estímulos para
uma profissionalização do trabalho,
equivalente ao que ocorreu na região
Sudeste.Assim, tanto o tipo de empre-
go oferecido quanto a falta de especi-
alização da força de trabalho, contri-
buíram para manter a remuneração
dos trabalhadores baianos em valo-
res consideravelmente inferiores aos
dos seus congêneres das cidades
mais industrializadas do país.

Esta situação não se alterou com
o passar dos anos.A Bahia, segundo
o IBGE, possuía, em 1998, 39% da
população no campo (o maior contin-
gente de população rural do país).
Talvez por isto mesmo os dados do
IBGE/PNAD demonstram que em
1995 a Bahia contabilizava 4,6 mi-
lhões de integrantes da PIA sem qual-
quer rendimento e mais 3,7 milhões
com rendimento mensal até 2 salári-
os mínimos, totalizando 72,6% das
pessoas com 10 anos e mais, eviden-
ciando a existência, no Estado, de um
mercado consumidor de grande am-
plitude numérica e de baixíssima ca-
pacidade de consumo, com repercus-
sões altamente negativas no campo da
saúde, da educação, da habitação e
da qualificação profissional de uma
força de trabalho, que se mantém à
margem dos benefícios da abertura
dos mercados por falta de poder aqui-
sitivo, em condições precárias de aten-
dimento por parte dos serviços públi-
cos, na fronteira entre a pobreza e a
miséria absoluta, no campo e na peri-
feria das grandes cidades.

Isto explica a inexistência de um
mercado interno que ofereça escala e
sustentabilidade a um parque indus-
trial produtor de bens finais e porque
o Governo do Estado, no propósito de
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industrializar a Bahia, foi buscar em
outras regiões (notadamente no Su-
deste e no Sul do País) o capital hu-
mano e tecnológico de que não dispu-
nha internamente.

Só que o processo não obteve êxito
pelo seu próprio artificialismo, ao ten-
tar, via subsídios fiscais e financeiros,
criar um capitalismo “sem riscos”.

Por fim, no que se refere ao desen-
volvimento local, a política de locali-
zação industrial via a construção dos
distritos industriais também não pro-
duziu os resultados esperados.

Os programas de desenvolvimen-
to local, realizados na Bahia por or-
ganismos públicos vinculados aos
governos federal e estadual, ainda
não alcançaram a eficácia almejada..
Isto decorre de um conjunto de fato-
res relacionados com a inexpressivi-
dade política dos municípios na for-
mulação das políticas de fomento, nas
quais a participação destes, sobretu-
do na Bahia e no Nordeste, é quase
sempre passiva.

Os municípios baianos depen-
dem dos recursos federais e estadu-
ais para a realização de programas e
projetos em seus respectivos territóri-
os visto que a participação dos seus
recursos próprios no orçamento mu-
nicipal não ultrapassa a 5% do mon-
tante da receita orçamentária. O res-
tante provém de transferências das
outras instâncias de poder. Com isto,
a sociedade local perde as condições
autônomas de organizar-se e estabe-
lece-se uma relação de dependência
(clientelismo) aos outros poderes que
ditam as condições e a intensidade em
que se desenvolverá uma cidade e o
seu território. Existem numerosos
exemplos de cidades “postas de cas-
tigo” (sem receber recursos para in-
vestimento, ou excluídas de projetos
de fomento) pelo fato de o governo
municipal se encontrar em oposição
ao governo estadual ou federal.

Nesta circunstância, os sistemas
locais atrofiam-se e a cidade pára no
tempo, regredindo às vezes.

O mais grave desse sistema de
distribuição de recursos públicos é
que as lideranças locais perdem a ex-
pressão perante as suas comunida-

des e, conseqüentemente, as condi-
ções de atuar como elementos catali-
sadores de um processo de desenvol-
vimento local.

Mais ainda, o mecanismo endemi-
camente corrupto, engendrado por
este sistema sociopolítico faz com que
proliferem “lideranças” oportunistas
e pouco comprometidas com a cidade
e o município. Atualmente, segundo
noticia a imprensa, 175 dos 415 pre-
feitos baianos estão respondendo a
processo por malversação de recursos
públicos.

Entre outros fatores que respon-
dem pelas limitações do desenvolvi-
mento local na Bahia, merece desta-
que a rarefação espacial-urbana do
Estado e o baixo grau de integração
entre as cidades que exercem influên-
cia urbana, como as que foram exami-
nadas (Feira de Santana, Ilhéus, Vitó-
ria da Conquista, Juazeiro e Jequié) e
que, por sua importância no contexto
estadual, foram contempladas com os
primeiros distritos industriais do Es-
tado. Essas cidades e outras também
importantes como Barreiras (no oeste
da Bahia, capitaneando uma podero-
sa fronteira agrícola) Itabuna (que for-
ma, por conurbação, um pólo com
Ilhéus), Alagoinhas, Eunapolis e Tei-
xeira de Freitas, não interagem merca-
dologicamente por estarem separadas
por distâncias consideráveis que po-
dem, em determinados casos, superar
a barreira dos mil quilômetros, servi-
das por uma péssima infra-estrutura
de transporte.

Ademais elas “polarizam” muni-
cípios menores e ainda mais pobres
que sobrecarregam suas infra-estru-
turas de suporte social (educação,
saúde, segurança pública, etc.). Se-
gundo a Secretaria de Planejamento
do Estado – SEPLANTEC, em 1997, a
Bahia possuía 100 municípios com a
população na faixa da indigência.

As cidades de influência urbana
são, por seu turno, de pequena expres-
são demográfica. Apenas Feira de
Santana, no interior da Bahia, possui
uma população municipal (urbana e
rural) superior a 400 mil habitantes
em 1997, segundo o IBGE. As demais,
considerando-se toda a área munici-

pal, situavam-se, neste mesmo ano, em
torno da média de 166 mil habitantes
(urbanos e rurais). Considerando o to-
tal dos municípios do Estado, 73%
possuíam menos de 20 mil habitantes.

Segundo o IBGE , no Censo Demo-
gráfico de 2000, 115 dos 415 municí-
pios baianos perderam população.
Isto deve-se ao êxodo provocado pe-
las secas do período, mas, também, à
redução da taxa de fecundidade, que
caiu de 6,23 filhos por mulher, em
1980, para 2,99 filhos por mulher, em
1996.

A população desses municípios
migra normalmente para a Região
Metropolitana do Salvador que res-
pondia, em 1997, por 22% da popula-
ção do Estado.

Não é apenas a população pobre
que migra do interior para ampliar a
miséria na periferia da capital. Um
fenômeno mais grave foi identificado
em pesquisa realizada pelo IPA – Ins-
tituto de Pesquisas Aplicadas da
UNIFACS, entre 1994 e 1999 (diagnós-
ticos sócio-econômicos de 91 municí-
pios baianos), e dirigida pelo autor
deste trabalho. Trata-se da exportação
de capital humano qualificado.

Na maioria das cidades estuda-
das, as elites migram para Salvador
ou outras capitais, deixando em seu
lugar capatazes, feitores e agregados
que, além de não possuírem renda
para investir, também não possuem
iniciativa, pouco contribuindo para o
processo de desenvolvimento local.
Em outros casos, ficam os pais con-
servadores que envelhecem à frente
dos negócios da família e migram os
jovens que vão “estudar na capital” e
jamais voltam, visto que a terra natal
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não lhes oferece o padrão de conforto
urbano a que se acostumaram em cen-
tros maiores, para não falar em ren-
da, ocupação e status.

Nessas duas situações, os espa-
ços da cidade são ocupados pela po-
pulação que migra do campo cujo
potencial produtivo é baixo, em virtu-
de dos níveis precários de educação e
de renda. Assim, a cidade exporta ca-
pital humano qualificado e absorve
capital humano despreparado, caren-
te de recursos e que funciona como
uma pesada sobrecarga em relação à
infra-estrutura urbana e social exis-
tente, que recebe uma intensa deman-
da de serviços, sem a contrapartida
da geração de recursos para atendê-
la. A cidade perde também a capaci-
dade de modernizar-se, de inovar e
de empreender novas atividades que
ampliem e dinamizem o seu sistema
local produtivo.

A promoção do desenvolvimento
industrial via “distritos” não pode-
ria ter sucesso nesse contexto e até
mesmo por não considerar a estrutu-
ra de funcionamento dos sistemas lo-
cais produtivos eminentemente agro-
pastoris.

Assim, de um planejamento que
possuía uma certa lógica, apesar de
descolado da realidade, partiu-se para
ações pontuais, não planejadas, e bem
ao sabor da concepção neoliberal vi-
gente. Em decorrência disto, a Bahia
encerrou o século XX sem ter conse-
guido promover o seu desenvolvimen-
to regional e ingressa no novo século
sem grandes perspectivas de consegui-
lo em curto prazo, tão grande é o seu
passivo social e tão reduzidas as suas
bases econômicas para empreender as
transformações que são requeridas in-
ternamente e nas relações com as de-
mais regiões brasileiras.
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